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1. APRESENTAÇÃO  

 

A Secretaria de Estado de Assistência Social, Trabalho, Emprego e Renda 

(SEASTER), dando cumprimento às suas obrigações junto ao Orçamento Geral da União 

(OGE), conforme a Instrução Normativa AGE nº 005, de 20 de dezembro de 2019, 

Resolução TCE nº 18.975/2017 e ao Princípio da Publicidade essencial à Administração 

Pública, apresenta seu Relatório de Avaliação 2021. Nele a SEASTER consolida o produto 

final dos 11 meses do exercício vigente, balizado na programação da OGE 2021 

(Orçamento Geral do Estado) e no PPA - Plano Plurianual 2020/2023.  

Serão apresentados, ainda, ações da Secretaria que tiveram destaque no período 

de 2019 a 2021 e a síntese dos avanços alcançados neste exercício, salientado o montante 

de pessoas atendidas, as regiões/municípios apoiados, as estratégias adotadas, os 

impactos na vida da população e no fortalecimento dos ODS1 no Estado. Também será 

feito um resumo dos futuros avanços pretendidos pela Secretaria no próximo biênio, 

pautados na revisão feito do PPA 2020/2023, no Plano de Governo Helder Barbalho e nas 

Demandas da Sociedade levantadas nas 12 audiências públicas para a construção do PPA. 

E, por fim, será detalhada a avaliação de desempenho dos 04 (quatro) programas 

de responsabilidade da SEASTER no PPA 2020/2023, a partir do avanço regional de suas 

ações finalísticas que buscaram implementar as políticas públicas de Assistência Social e 

da Área Trabalho no Estado. Bem como, avaliar o avanço das ações administrativas que 

deram suporte logístico e institucional à Gestão para a concretude de suas ações. 

 

  

                                                      

 

 

1 ODS: Em 2015, na sua Resolução 70/01, a ONU propôs a seus países membros uma nova agenda de desenvolvimento 
sustentável para os próximos 15 anos: a Agenda 2030, composta por 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) e 169 metas com prazo de realização até 2030. 
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2. A SEASTER  

2.1. ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

 

A missão da SEATER é garantir o acesso da população paraense à assistência social, 

à segurança alimentar e nutricional e à promoção do Trabalho e à geração de emprego e 

renda. Sobretudo, ao considerável estrato populacional formado por famílias e indivíduos 

em situação de risco, vulnerabilidade e exclusão social. Tornou-se imperativo, portanto, 

que a Secretaria executasse no PPA do Estado programas temáticos alinhados às políticas 

públicas de Assistência Social; Segurança Alimentar e Nutricional e Trabalho, Emprego e 

Renda, consolidando-as como um direito do cidadão e um dever do Estado. Para dar conta 

de sua missão e das ações do PPA, a Secretaria conta com a estrutura organizacional 

apresentada na Figura 01. 

 
Figura 01: Organograma atual da SEASTER 

Elaboração: Núcleo de Planejamento da SEASTER 
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2.2. PROGRAMAS, OBJETIVOS E AÇÕES DO PPA 2020/2023 

Os quadros abaixo mostram os objetivos fundamentais dos 04 (quatro) programas 

finalísticos e administrativos de responsabilidade da SEASTER no PPA 2020/2023 para a 

implementação das políticas públicas de Assistência Social e da Área Trabalho. Com 

destaque para as ações desses programas alinhadas aos objetivos e as diretorias da 

SEASTER responsáveis por executá-las.  

 

QUADRO 01: Programa DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS 
 

Nota*: A ação de Apoio aos Municípios na Execução da Busca Ativa foi substituída pela ação de 
Enfrentamento ao Subregistro Civil para 2022, por ocasião da revisão do PPA.  

Objetivo I: FORTALECER A GESTÃO DO SUAS, SINASE e SISAN 

Ação Finalística Diretoria Executiva 

 Apoio a Organismos de Controle Social CONSELHOS 

 Capacitação de Trabalhadores do SUAS, SINASE e SISAN DAS\DISAN\DRCCP 

 Apoio à Gestão e aos Serviços Socioassistenciais DAS\DISAN\DRCCP 

Objetivo II: FORTALECER A PROTEÇÃO BÁSICA E ESPECIAL 

Ação Finalística Diretoria Executiva 

 Atenção à Pessoa Idosa e Suas Famílias DAS 

 Ações de Enfrentamento a Violência Sexual e Trabalho Infantil DAS 

 Apoio aos Municípios na Execução da Busca Ativa* DRCCP 

 Cofinanciamento da Gestão, Serviços e Ben. Socioassistencial DAS 

 Implementação de Ações da Alta Complexidade DAS 

 Implementação de Ações Integradas à Pessoa com Deficiência. DAS 

 Concessão de Benefícios Socioassistenciais DRCCP 

Objetivo III: PROMOVER O ACESSO REGULAR E PERMANENTE À ALIMENTAÇÃO ADEQUADA E DE QUALIDADE 

Á POPULAÇÕES EM SITUAÇÃO DE VULNERABILIDADE SOCIAL E INSEGURANÇA ALIMENTAR. 

Ação Finalística Diretoria Executiva 

 Apoio a Prod. Familiar, Aquisição Alimentos e Cons. Inclusivo DISAN 

 Educação em Segurança Alimentar e Nutricional DISAN 

 Implementação de Equipamentos de SAN DISAN 

 Implantação de Equipamentos de SAN DISAN 
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QUADRO 02: Programa TRABALHO EMPREGO E RENDA 

   Nota*: A ação de Implantação do CREDTRABALHO foi extinta na revisão do PPA para 2022. 
 

QUADRO 03: Programa GOVERNANÇA PÚBLICA 

  Fonte: SIGPLAN 2021. 

QUADRO 04: Programa MANUTENÇÃO DA GESTÃO 

  Fonte: SIGPLAN 2021. 

Objetivo I: FORTALECER A ECONOMIA SOLIDÁRIA E O EMPREENDEDORISMO 

Ação Finalística Diretoria Executiva 

 Implantação do CREDTRABALHO* DQPE 

 Apoio a Unidades Produtivas DQPE 

 Apoio a Abertura e Fortalecimento de Mercados DQPE 

 Qualificação Social e Profissional DQPE 

 Monitoramento do Trabalho, Emprego e Renda no Pará DQPE 

Objetivo II: PROMOVER A INSERÇÃO E A REINSERÇÃO DE TRABALHADORES NO MUNDO DO TRABALHO 

Ação Finalística Diretoria Executiva 

 Atendimento dos Trab. nos Centros de Trabalho e Cidadania DTE 

 Intermediação de Mão-de-obra DTE 

 Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mundo do Trabalho DTE 

 Apoio às Instituições de Controle Social da Política do Trabalho, 

Emprego e Renda 

 
DTE 

Objetivo I: Promover a Integração da Gestão Regionalizada 

Ação Administrativa Dir. Administrativa 

 Capacitação de Agentes Públicos DAF 

 Edição e Publicação de Atos Administrativos DAF 

 Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação DAF 

Objetivo II: Viabilizar a Gestão Administrativa do Estado 

Ação Administrativa Diretoria Administrativa 

 Abastecimento de Unidades Móveis do Estado DAF 

 Concessão de Auxílio Alimentação DAF 

 Concessão de Auxílio Transporte DAF 

 Operacionalização das Ações Administrativas DAF 

 Operacionalização das Ações de Recursos Humanos DAF 
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3. PRINCIPAIS DESTAQUES DA SEASTER 

 

3.1. DESTAQUE EM 2019 

 

Fonte: SIGPLAN 2019. 

Fonte: SIGPLAN 2019. 

 

  

A SEASTER realizou e participou de feiras, 
com destaque para a VII FESARTE - Feira 

Estadual do Artesanato Paraense; 03 
Feiras Itinerantes do Artesanato 

Paraense (FIAP); 12ª Edição do” Salão do 
Artesanato Raízes Brasileiras” em 

Brasília; 20° FENEARTE - Feira Nacional 
de Negócios do Artesanato Brasileiro, em 

Olinda; 13° Salão do Artesanato de São 
Paulo e a 12º Feira Pan Amazônica do 

Livro. Nesses eventos, foram em média 
480 empreendedores apoiados que 

venderam em torno de 27 mil produtos 
com um lucro de 700 mil reais. 

 

Foto 01:   VII FESARTE – Feira Estadual do 
Artesanato Paraense. Município de Belém. 

Os principais eventos de enfrentamento 
ao trabalho infantil foram: o Encontro 
Estadual de Apoio Técnico das Ações 

Estratégicas do Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil (AEPETI) que 

alcançou os 144 municípios do Estado; as 
duas parcerias com o TRT/8º Região para 
realizar a “Campanha de Enfrentamento 

ao Trabalho Infantil, com a Blitz do 
Trabalho Infantil” que distribuiu 3 mil 

panfletos informativos e a Campanha do 
“Círio 2019 pelo enfrentamento ao 

trabalho infantil”. 

 

Foto 02: Encontro Estadual de apoio as AEPETI. 
EGPA - Município de Belém. 
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A SEASTER realizou o Dia “D” (Dia da 
Inclusão Social e Profissional das 

Pessoas com Deficiência e dos 
Beneficiários e Reabilitados do INSS) e 
o Feirão do Emprego. Foram atendidas 
cerca de 270 pessoas com deficiência 

e reabilitados do INSS. Participaram 11 
empresas que ofertaram 70 vagas de 

trabalho.  
 

Foto 03: Dia “D”, Feirão do Emprego realizado na 
sede do CIIC. Município de Belém 

Fonte: SIGPLAN 2019. 
 

Em parceira com a CIANORTE, a 
SEASTER participou do Congresso 

Internacional de Autismo da Região 
Norte, apoiando empreendedores do 
Pará a exporem seus produtos. Entre 

todos os expositores do Congresso um 
empreendedor se destacou por ser 

autista.  

Foto 04: Congresso Internacional de Autismo. 
Município de Belém. 

Fonte: SIGPLAN 2019. 

Fonte: SIGPLAN 2019. 

  

Fonte: SIGPLAN 2019 

. 

A SEASTER realizou o ll Encontro 
Estadual de Apoio Técnico do Programa 
ACESSUAS TRABALHO, em parceria com 

a Escola de Governança Pública do 
Estado do Pará (EGPA). O evento 

alcançou 24 municípios no Estado e 49 
participantes.  

Foto 05: II Encontro Estadual ACESSUAS 
TRABALHO. Município de Belém 
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Fonte: SIGPLAN 2019. 

Fonte: SIGPLAN 2019. 

 

3.2. DESTAQUE EM 2020 

 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

 

Lançamento do Programa PRIMEIRO 
OFÍCIO no evento “Empreendedorismo, 
uma viabilidade para a juventude estar e 

atuar no mercado de trabalho” 
organizado pelo Fórum Paraense de 

Aprendizagem Profissional. Em 2019, foi 
inserido no PPA 2020/2023, como 

Compromisso Regionalizado de 
implantação nas 12 regiões do Estado a 

partir de 2020. 

 

Foto 05:  Lançamento do Programa PRIMEIRO 
OFÍCIO no Hangar. Município de Belém. 

Para assegurar a gestão democrática e 
potencializar as oportunidades para a 
geração de empregos no Estado, foi 

instituído, em 2019, o Conselho Estadual 
do Trabalho Emprego e Renda do Estado 

do Pará (CETER-PA), que funcionará na 
Sede Central da SEASTER em Belém.  

Foto 06:   Reunião, cuja pauta incluiu o anuncio da 
sanção da Lei de criação do CETER-PA. 

A SEASTER concretizou a criação do 
Fundo Estadual do Trabalho do Estado 

do Pará (FET/PA – Lei nº 9.115 de 
04/09/2020) que destinará recursos à 

área trabalho, na forma de 
financiamento no, âmbito Sistema 

Nacional de Emprego (SINE). 
 

Foto 07: Aprovação do projeto de Lei do FET/PA 
foi orientada pelo líder do governo, dep. Chicão. 
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Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

  

Programa PRIMEIRO OFÍCIO, como 
Compromisso Regionalizado no PPA 

2020/2023, foi implantado em 02 
regiões, no exercício 2020. Sendo 

colocados no mercado 758 jovens e 
certificadas 15 empresas com o Selo de 

“Empresa Cidadã”.  

Foto 08:  SEASTER entrega selo de “Empresa 
Cidadã” para o Paysandu Sport Club. 

Para mitigar os impactos da Pandemia 
Covid-19 na renda do pequeno agricultor 
paraense, a SEASTER viabilizou junto ao 

MC o PAA EMERGENCIAL (MP nº 
957/2020) da ordem de até 8 milhões de 

reais para apoiar a comercialização de 
cerca de 1,5 toneladas de alimentos por 

419 famílias de 106 municípios 
habilitados. 

 

Foto 09: Monitoramento do PAA EMERGENCIAL. 
Município de Limoeiro do Ajuru. 

Para apoiar a inclusão social de pessoas 
com deficiência, foi feita a Parceira do 
CIIC/SEASTER e a IOEPA para edição e 
publicação do livro “MÉMORIAS DE 

MILENE”, cuja autora de 17 anos Milene 
Costa é autista e usuária dos serviços do 
CIIC. Foram impressos 420 exemplares e 

lançados em evento no CIIC.  

Foto 10:  Entrega dos exemplares do livro 
“Memórias de Milena” parceria CIIC/IOEPA 
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Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

 

Para acolher a população de rua em 
situação de vulnerabilidade frente à 

Pandemia COVID-19, a SEASTER investiu 
cerca de 9 milhões de reais para manter 

abrigos provisórios nas instalações do 
Estádio Mangueirão e Mangueirinho. 

Estes abrigos atenderam juntos no pico 
da Pandemia cerca de 1.050 abrigados.  

Foto 11:  Distribuição de alimentos aos acolhidos 
do Mangueirinho. 

Para combater o subregistro, a SEASTER 
implementou as UNIDADES DE 

INTERLIGAÇÃO, um projeto piloto que 
forneceu Kits de Informática para 

equipar salas dentro de maternidades, 
dando apoio ao trabalho dos cartórios 

para emitir a Certidão de Nascimento de 
recém-nascidos. Foram entregues 01 kit 

a cada município: Salinópolis, Barcarena, 
Tomé-Açu, Breves e Portel. 

 

Foto 12:  Entrega de Kits de Informática ao 
Cartório do município de Portel. 

O projeto “Mulheres Empreendedoras 
da Economia Solidária” é uma parceria 

piloto entre a SEASTER e a Casa do 
Trabalhador de Bragança para 

implementar a entrega de quilos de 
fardamentos doados pela Policia Civil às 

costureiras autônomas do município. 
Participam desse projeto  

50 mulheres. 
 

Foto 13:  Costureiras da Casa do Empreendedor.  
Município de Bragança. 
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Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

Fonte: SIGPLAN 2020. 

 

3.3. DESTAQUE EM 2021 

  

O Programa RENDA PARÁ é um 
programa extraordinário de transferência 

de renda que repassou a cerca de  
Um milhão de famílias carentes, 

cadastradas no CadÚnico e contempladas 
com o Bolsa Família, que foram social e 

economicamente impactadas pela 
Pandemia COVID-19, o montante da 

ordem de 100 milhões de reais. 
 

Foto 14: Governador sanciona o Programa RENDA 
PARÁ. Município de Belém. 

A II Marcha de Belém contra o Trabalho 
Infantil, organizada pelo Tribunal 

Regional do Trabalho, 8ª Região, em 
parceria com a SEASTER, Fórum Estadual 

de Erradicação do Trabalho Infantil e 
Proteção do Trabalho do Adolescente, 

levou às ruas de Belém, cerca de 
 200 mil pessoas de 32 municípios 

paraenses. 
 

Foto 15:  II Marcha de Belém contra o Trabalho 
Infantil, em parceria com a SEASTER. Belém. 

A SEASTER entregou às Centrais de 
Reabastecimento do PPA, 42 Lotes com 

18 equipamentos e mais 42 veículos 
utilitários, tipo Caminhão, para 55 

municípios que atuam no PAA, em 10 
regiões e integração do Estado.  

 

Foto 16: A SEASTER entregou Equipamentos e 
Veículos tipo caminhão para municípios do PAA. 
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Fonte: SIGPLAN 2021. 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

 

 ABRIGOS Provisórios para acolher a 
população de rua em situação de 

vulnerabilidade frente à 2º onda da 
Pandemia COVID-19, foram instalados 

nas escolas estaduais Lauro Sodré, Jarbas 
Passarinho e Dom Pedro II e mais o 
abrigo Bruno Sechi. Foram cerca de  

324 pessoas atendidas no pico da 2º 
onda da Pandemia. 

 

 

Foto 17:  Abrigo provisório na Escola Estadual 
Lauro Sodré. Município de Belém. 

Programa BORA BELÉM foi criado pela 
Prefeitura, com recursos custeados em 

50% pelo Governo do Estado, para 
garantir um auxílio de até R$ 450,00 a 

famílias em situação de vulnerabilidade 
social e que tiveram as condições 

financeiras agravadas pela pandemia de 
Covid-19. Em 2020, já foram beneficiadas 
cerca de 7 mil famílias no município de 

Belém.  

 

Foto 18:  Lançamento oficial do BORA BELÉM. 
Município de Belém. 

Programa RENDA PARÁ, foi prorrogado 
e ampliado em 2021, instituindo o 

“Benefício Emergencial”. Neste ano, 
foram beneficiados cerca de 736 mil 

cidadãos com o RENDA PARÁ 100 e em 
torno de 125 mil com o RENDA PARÁ 

500 nos 144 municípios do Estado. 
Também, cerca de 10 mil cidadãos foram 
atendidos com o RENDA PARÁ 400 nos 

21 municípios que decretaram Lockdown 
e mais 447 catadores de castanha da 

Flona do Tapajós. 

 

Foto 19: Governador anuncia a prorrogação do 
RENDA PARÁ em 2021, com a instituição do 

“Benefício Emergencial” 



15 

 

 

 

 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

Programa VALE GÁS é um programa de 
transferência de renda substanciado com 
cerca de 15 milhões de reais para custear 

a compra de botijões de 13 quilos para 
famílias cadastradas no CadÚnico e que 

se enquadram na faixa de extrema 
pobreza. A previsão é contemplar com o 

benefício cerca de 98 mil famílias no 
Estado. 

 

Foto 20: Governador lança o Programa VALE GÁS. 
Município de Belém. 

Programa ÁGUA PARÁ prevê o custeio 
por 02 (dois) anos de 20m³ do consumo 

de água por famílias inscritas no Cadastro 
Único, mesmo que estejam 

inadimplentes ou com ligações 
irregulares de Água. A previsão é atender 

com este benefício cerca de 32 mil 
famílias em todo o Estado do Pará. 

 

Foto 21: Governador simboliza na sede da 
COSANPA (Belém), entrega de benefícios do 

Programa AGUA PARÁ. 

O SEASTER, por meio do PROJETO 
HORTAS SOCIAIS PEDAGÓGICAS 

implementado em parceira com o Banco 
do Brasil entregou, em 2021, 03 hortas 

ao município de Soure, nas comunidades 
de Pedral, Caju-una e Tucumanduba, 

atendendo a 24 famílias em situação de 
vulnerabilidade social e econômica.   

Foto 22: A SEASTER entrega 03 hortas sociais no 
município de Soure. 
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Fonte: SIGPLAN 2021. 

 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

Fonte: SIGPLAN 2021. 

Programa PRIMEIRO OFÍCIO, como 
Compromisso Regionalizado no PPA 

2020/2023, foi implantado em mais 07 
regiões, no exercício 2021. Sendo 

colocados no mercado 269 jovens e 
certificadas mais 30 empresas com o Selo 

de “Empresa Cidadã”.  

Foto 23:  SEASTER implanta o Programa PRIMEIRO 
OFÍCIO na região do Capim. Paragominas 

O projeto “Mulheres Empreendedoras 
da Economia Solidária” se estendeu a 
mais 04 municípios em 2021: Belém, 

Barcarena, Stº Isabel do Pará e Colares. O 
projeto beneficia hoje 200 mulheres com 

a customização das fardas doadas pela 
Polícia Militar. 

 

Foto 24:  Reciclagem do fardamento da PM é 
apresentado no “Dia da Costureira” no CIIC. 

A SEASTER entregou 48 veículos a 48 
municípios de 12 regiões de Integração 
para fortalecer a estruturação logística 

da rede SUAS, otimizando o atendimento 
dos usuários da proteção básica e 
especial prestado pelos CREAS e 

Unidades de Acolhimento Municipais e 
Estaduais.  

 

Foto 25: A SEASTER entregou 48 veículos a 48 
municípios do Pará, cujos beneficiados foram 

os CREAS e Unidades de Acolhimento. 
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4. AVANÇOS DA SEASTER EM 2021 

 

Para executar os 04 (quatro) programas de sua competência no PPA 2020/2023 a 

SEASTER empenhou, entre janeiro e novembro de 2021, o montante da ordem de 314 

milhões de reais. Desse montante, 83% ou 262 milhões de reais foram investidos nos 

programas Direitos Socioassistenciais e Trabalho, Emprego e Renda, constituídos de 

ações finalísticas que objetivam a implementação das políticas públicas de Assistência 

Social e de Trabalho, Emprego e Trabalho, nas 12 regiões do Estado. Essas ações 

atenderam juntas em torno de 1,5 milhão de pessoas em 2021. O restante 52 milhões de 

reais, foram para custear a Manutenção da Gestão e Governança Pública que são 

programas de natureza administrativa e dão suporte logístico e institucional às atividades 

de 896 servidores da SEASTER para execução das ações finalísticas. 

 

Assistência Social 

 

Para o fortalecimento da Política de Assistência Social foram investidos do total 

apresentado acima 98%, ou cerca de 260 milhões de reais, na execução das 14 ações 

finalísticas do Programa Direitos Socioassistenciais para atender em torno de 1,2 milhão 

de cidadãos usuários e profissionais da rede do SUAS. Desse montante, cerca de 245 

milhões de reais ou 73%, foram destinados ao repasse de benefícios sociais emergenciais 

ou continuados à população em situação de vulnerabilidade social e econômica, 

cadastradas no CadÚnico. 

 Os benefícios continuados correspondem ao BEPAH2, que repassou 20,6 milhões 

de reais acerca de 1.922 hansenianos residentes nas 12 regiões do Estado até novembro 

                                                      

 

 

2 BEPAH – Benefício Estadual à Pessoa Acometida de Hanseníase – Lei Estadual nº 05/1990. 
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de 2021. Assim como, o “BENEFÍCIO EVENTUAL”3 que este ano assegurou cerca de 300 

mil reais à 77 famílias vítimas de sinistro em Belém.  

Os benefícios emergenciais são o RENDA PARÁ que já repassou em torno de 159 

milhões de reais à população, nas suas (03) três configurações: o “RENDA PARÁ 1004” 

que atendeu cerca de 736 mil beneficiados e o RENDA PARÁ 500 que atendeu 125 mil, 

ambos executados nos 144 municípios do Estado. Assim como, o “RENDA PARÁ 400” que 

atendeu cerca de 10 mil beneficiários nos 21 municípios que decretaram Lockdown. 

Foram garantidos, ainda, 20 milhões de reais para o “BORA BELÉM”5 que atendeu em 

torno de 7 mil famílias do município Belém; 25 milhões de reais para o programa “ÁGUA 

PARÁ”6, destinados à subsidiar por 02 anos os gastos com água potável de 32 mil famílias 

de baixa renda e mais 15 milhões de reais que contemplarão cerca de 98 mil famílias pelo 

programa “VALE GÁS”,7 o qual pagará os custos com botijão de gás de 13 kg das famílias 

com renda zero. Esses benefícios asseguraram a subsistência, autonomia e dignidade de 

famílias paraenses, que vivem na pobreza ou abaixo da linha da pobreza, impactadas 

social e economicamente pela Pandemia Covid-19 ou por tragédias e doenças que os 

impossibilitou de manter o próprio sustento.  

Recursos da ordem de 16 milhões de reais, também, foram investidos para 

atender 622 pessoas nas 07 Unidades de Acolhimento Estadual. Essas unidades 

consistem nas 04 unidades Estaduais de acolhimento de Mulheres que acolheram, em 

2021, 88 mulheres e 58 crianças por estarem vulneráveis a risco de morte ou ameaça em 

                                                      

 

 

3 Benefício Eventual – Lei nº 8.742/1993 que instituiu o benefício dado às famílias vítimas de Sinistro. 
4Programa RENDA PARÁ: Programa Extraordinário de Transferência de Renda: Lei nº 9.139 de 29/10/2020 
(criação); Lei nº 9.215 de 25/02/2021(prorrogação em 2021); Decreto Estadual nº 1.392 de 19/03/2021 
(instituiu benefício emergencial dentro do Renda Pará. 
5 Programa BORA BELÉM: Lei nº 9.665 de 11/01/2021, Programa Renda Cidadã para enfrentamento da 
pobreza, extrema pobreza e altera dispositivos da Lei nº 9.461 de 16/07/2019. 
6 Programa AGUA PARÁ: Lei nº 9.317 de 23/09/2021 que instituiu o programa com duração de 02 (dois) 
anos que visa o pagamento dos custos de obtenção de água potável pra famílias de baixa renda. 
7 Programa VALE GÁS: Lei nº 9.318 de 23/09/2021que instituiu o programa extraordinário de transferência 
que visa diminuir o impacto do aumento de preço do Gás Liquefeito de Petróleo em botijões de 13 kg, 
suportado pelas famílias de baixa renda em situação de vulnerabilidade. 
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razão de Violência Doméstica e Familiar; nas 04 Unidades de Acolhimento Estadual 

Provisório que acolheram 407 pessoas em situação de rua que estavam vulneráveis à 2º 

onda da Pandemia COVID-19 e nas 02 Unidades de Acolhimento Estadual de Idosos, Uapi 

Nosso Lar Socorro Gabriel e a Uapi Lar da Providência, que acolheram 44 idosos e 44 

idosas por estarem em situação de abandono ou alijados de suas famílias pela fragilidade 

do vínculo familiar ou vínculos desconhecidos. 

Com base na Resolução nº em CEAS nº 12/2021, a SEASTER garantiu cerca de 7,4 

milhões para o Cofinanciamento Estadual repassado este ano a 110 municípios do Estado. 

Outros 535 mil reais, oriundos do processo de regionalização e dos pisos da União, 

custearam os serviços de média e alta complexidade de 26 municípios. O 

Cofinanciamento de 2021 foi ampliado, ainda, para atender as demandas do Benefício 

Eventual em 81 municípios que tornaram-se habilitados pela referida Resolução a 

destinar 30% do Cofinanciamento repassado ao pagamento de Benefício Eventual. Com 

todos esses recursos foi possível manter a continuidade dos serviços tipificados de 

proteção básica e especial prestados pelos municípios aos usuários da rede SUAS.  

O CIIC8, por meio de ações voltadas às pessoas com deficiência, registrou mais 

626 cadastros novos de cidadãos da região do Guajará, Guamá, Rio Capim e Tocantins.  

Foram no total 406 homens e 220 mulheres que tiveram acesso aos serviços 

disponibilizados pelo Centro. Entre cadastros novos e pessoas já cadastradas, o CIIC 

atendeu no SINE/CIIC 2,8 mil PcD, colocando no mercado 224 trabalhadores; atendeu 

pelo Programa Minha Casa 3.205 PcD; Pelo Atendimento de Libras foram 191 PcD e mais 

1.694 com Saúde Bucal. Desde 2019, o CIIC já cadastrou e atendeu 5mil pessoas, número 

significativo no processo de inclusão da PcD, seja à sua habilitação e reabilitação à vida 

comunitária, à proteção social e à defesa e garantia dos seus direitos.  

                                                      

 

 

8 Centro Integrado de Inclusão e Cidadania (CIIC): é uma unidade da SEASTER de referência na região 
norte por promover a integração das políticas públicas voltadas à Pessoa com eficiência. 
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A SEASTER promoveu, ainda, 10 eventos de conscientização e enfrentamento à 

violência sexual e ao trabalho infantil, alcançando cerca de 1,5 mil pessoas nas regiões do 

Araguaia, Baixo Amazonas, Guamá, Caeté, Capim e Tocantins. Esses eventos mobilizaram, 

subsidiaram e fortaleceram as gestões municipais de assistência social para a execução 

de ações e estratégias locais, voltadas ao enfrentamento e erradicação do trabalho 

infantil, da violência sexual e demais práticas voltadas a garantir os direitos de crianças e 

adolescentes. 

Para promover a inclusão social de indivíduos em situação de subregistro ou que 

extraviaram sua documentação básica, impedindo-os de requerer seus direitos junto ao 

Estado, a SEASTER viabilizou cerca de 7 mil requerimentos para obtenção da gratuidade 

da Certidão de Nascimento e de Óbito junto a 195 cartórios do Estado. Foram 2,9 mil 

requerimentos para a emissão da 1º via da Certidão de Nascimento e 4 mil para a emissão 

da 2º via, bem como, 58 requerimentos para a Certidão de Óbito, todas essas demandas 

foram levantadas em 66 municípios do Pará.   

Para a consolidação da Política de Segurança Alimentar e Nutricional no Estado, a 

SEASTER viabilizou a participação de 3.126 famílias rurais no PAA9 2020 e no PAA 

EMERGENCIAL, as quais negociaram juntas cerca de 1,2 toneladas de alimentos nas 12 

regiões do Estado, resultando no montante financeiro de 8 milhões. Dessas famílias, 649 

receberam assessoramento técnico direto da SEASTER ao longo de 2021.  

Ainda, para fortalecer o processo de compra com doação simultânea que 

caracteriza o PAA e consolidá-lo como um dos principais programas da política de 

combate à insegurança alimentar e nutricional, a SEASTER entregou 42 Lotes com 18 

equipamentos e mais 42 veículos utilitários, tipo Caminhão, para às Centrais de 

Recebimento e Distribuição de Produtos da Agricultura Familiar de 55 municípios que 

atuam no PAA em 10 regiões e integração do Estado. Os recursos para essas aquisições, 

                                                      

 

 

9 Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696, de 02 de julho de 2003, 
possui duas finalidades básicas: promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura familiar. 
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em torno de 8 milhões de reais, foi fruto de Convênio entre a SEASTER e o Ministério da 

Cidadania (MC).  

Quanto à Educação em Segurança Alimentar e Nutricional, a Secretaria atendeu 

com assessoramento e capacitações cerca de 832 pessoas nas 12 regiões de integração 

do Estado. Em Belém foram atendidos, sobretudo, os colaboradores do Restaurante 

Comunitário Prato Popular que receberam instruções sobre o manuseio e características 

nutricionais dos alimentos.  Este Restaurante fornece, diariamente, 300 refeições 

nutricionais à população carente, o que chega a 70 mil refeições ano.  

Com o objetivo de promover a inclusão social produtivas de famílias das zonas 

rurais do Estado, em situação de vulnerabilidade social, a SEASTER firmou parceria com o 

Banco do Brasil para a implantação de 30 Hortas Sociais Pedagógicos a um custo de 443 

mil reais. Este ano, a SEASTER entregou as 03 primeiras Hortas para as três comunidades 

do município de Soure, região do Marajó, beneficiando 24 famílias rurais. Também está 

em processo de implantação 26 Hortas objeto do Convênio com o MC que visa implantá-

las nos Territórios de Pacificação (TERPAZ) da Região Metropolitana de Belém, a um custo 

de 284 mil. 

A Assistência Social também recebeu investimentos de cerca de 9 milhões de reais 

em Demandas e Emendas Parlamentares, fortalecendo a implementação dessas políticas 

nas 12 regiões do Estado. Esses recursos foram repassadas na forma de Cofinanciamento 

Estadual; por transferência voluntária via SIGTV10 ou por Convênio junto à União. Com 

esses recursos foi possível à SEASTER adquirir 69 veículos, sendo que 48 veículos já foram 

entregues a 48 municípios de 12 regiões, os quais serão destinados aos CREAS e às 

Unidades Municipais de Acolhimento.  O objetivo é substanciar a estrutura da rede de 

proteção social para otimizar o atendimento das demandas dos usuários, melhorando a 

logística de atendimento do SUAS. A SEASTER, também, adquiriu 42 caminhões e 42 lotes 

                                                      

 

 

10 Sistema de Gestão de Transferências Voluntárias Fundo a Fundo (SIGTV) 
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de equipamentos para estruturar o processo de distribuição em 55 municípios, onde 

funcionam as Centrais de Recebimento e Distribuição de Produtos da Agricultura Familiar 

do Programa PAA. 

 Para manter no município o contínuo aperfeiçoamento profissional que a gestão 

das políticas de assistência exigem na operacionalização de seus serviços, benefícios, 

programas e transferências de renda, que garantem a proteção social, foi assegurado o 

processo de aprimoramento da gestão à cerca de 4.028 trabalhadores do SUAS e do 

SISAN a um custo de 1 milhão de reais, que combinou assessoramento técnico contínuo 

aos 144 municípios, com capacitações estratégicas.  

Também foi assegurando o permanente apoio aos 05 organismos de controle 

social a um custo de 470 mil reais, garantindo ações que consolidam o comando 

participativo nas decisões das políticas públicas da Assistência social. 

 

Área Trabalho  

 

A SEASTER investiu recursos da ordem de 2,5 milhões de reais para atender cerca 

de 216 mil trabalhadores nas 12 regiões do Pará, tanto no setor do emprego formal 

quanto no setor do empreendedorismo. 

Para a implementação da Política do Trabalho, Emprego e Renda é fundamental 

ter disponível dados estatísticos atuais sobre o emprego e a renda no Pará. A associação 

desses dados com outras informações permitiu a Secretaria formular, avaliar e conduzir 

os rumos da política no Estado.  Por isso, a SEASTER manteve o contrato nº 25/2019 com 

o DIEESE11 que este ano subsidiou a Secretaria com 19 artigos sobre às análises de 

pesquisas científicas levantadas pelo Observatório do Trabalho.  

 Para o fortalecimento do Empreendedorismo, a SEASTER investiu cerca de 86 mil 

reais para atender 2,2 mil empreendedores da economia solidária e do 

                                                      

 

 

11 Departamento Intersindical de Estatística e Estudo Socioeconômico - DIEESE 
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empreendedorismo individual e coletivo, seja artesão, MEI e Associações, de 10 regiões 

de integração. Os atendimentos foram por meio de capacitações técnicas, do incentivo 

da abertura de novos mercados para comercialização de produtos, da valorização da 

cultura local, do incentivo à produção artesanal e do cadastramento para emissão da 

Carteira Nacional do Artesão junto ao SICAB12. Foram, ainda, realizadas 05 feiras onde se 

comercializou cerca de 77 mil reais, com a participação de 58 empreendedores dos 

seguimentos da gastronomia, confecção, vendas, artesanato e agricultores familiares. 

Estão previstas para dezembro as feiras do Servidor na SEASTER e a FENARTE. Essas 

iniciativas substanciaram o processo de melhoria da competitividade dos produtos e da 

capacidade empreendedora do trabalhador paraenses.  

A SEASTER deu continuidade em 2021 ao Programa PRO-CATADOR13, entregando 

mais 170 Kits de EPI à 170 catadores de 08 cooperativas instaladas em 08 municípios de 

06 regiões do Estado. Este Programa é fruto de Convênio junto a MC no valor de 4,3 

milhões de reais e busca fomentar o empreendedorismo e a economia solidária de 

associações de catadores de material reciclável. 

Foram executados, ainda, pelo programa “QUALIFICA PARÁ” 27 cursos 

profissionalizantes de Qualificação Social e Profissional que certificou 740 alunos em 25 

municípios de 10 regiões de integração.  A estratégia foi adequar esses cursos em função 

da vocação econômica e social dos municípios contemplados, em conformidade com o 

PQSP/PA14, de modo a aumentar a probabilidade de colocação dos qualificados no 

mercado formal ou na iniciativa do empreendedorismo. Os alunos certificados são 

trabalhadores sem ocupação, cadastrados do SINE15, autônomos, trabalhadores 

domésticos, trabalhadores rurais, pescadores e trabalhadores em situação especial, como 

                                                      

 

 

12 Sistema de Informação Cadastral do Artesanato Brasileiro (SICAB) 
13 Programa Pró-Catador objetiva o fomento a empreendimentos econômicos solidários e redes de 
cooperação onde trabalham catadores e catadoras de materiais reutilizáveis e recicláveis. 
14Plano Estadual de Qualificação Social e Profissional do Estado do Pará (PQSP/PA). 
15 Sistema Nacional de Emprego (SINE). 
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egressos do sistema penal, jovens de medidas socioeducativas, pessoa com deficiência, 

entre outros. 

Para intermediar a contratação de mão-de-obra, entre outros serviços viabilizados 

ao trabalhador, foram atendidos 232.799 trabalhadores nos 44 equipamentos da rede 

SINE distribuídos em 37 municípios de 11 regiões de integração. Sendo que os postos da 

região do Carajás foram os que mais atenderam, cerca de 79 mil atendimentos, seguido 

dos postos da Guajará com 60 mil atendimentos e os postos de Tocantins com 42 mil 

atendimentos. O Seguro Desemprego foi o serviço mais demandado, com cerca de 172 

trabalhadores atendidos.  

Por meio de parcerias firmadas junto às prefeituras municipais de Xinguara, 

Ipixuna do Pará, Tomé-Açu e Juruti, foi possível ampliar a prestação dos serviços do SINE, 

implantando novos balcões de atendimento nesses municípios. 

Também, por meio de parcerias com empresas locais e da intensa ação do SINE no 

período de retomada da atividade econômica, foi possível colocar no mercado formal 

mais 5.787 trabalhadores em 11 regiões sendo, até outubro de 2021 sendo 74% homens 

e 26% mulheres. Os postos da região do Carajás também foram os que mais colocaram, 

com cerca de 2.846 colocados ou 50% do total de talhadores colocados no Estado, 

números que demonstram o peso da atividade mineradora que se manteve aquecida e a 

entrada das grandes redes de varejo na região. As regiões do Capim e Tocantins seguem 

a região do Carajás colocando, respectivamente, 957 e 842 trabalhadores no mercado. 

Em 2021, o programa PRIMEIRO OFÍCIO16, contribui para estimular que 33 

empresas parceiras colocassem 269 jovens de 14 à 24 anos no mercado de trabalho em 

07 regiões de integração. Sendo que 30 empresas receberam este ano o selo de 

“Empresa Cidadã” por aderirem ao Programa. Desde sua regulamentação em 2019, o 

                                                      

 

 

16 Decreto nº 314 de 20/09/2019, que criou a Política “Primeiro Ofício”. Seu Programa tem por objetivo 
potencializar a capacidade geradora de trabalho, emprego e renda da juventude, de modo a alcançar a 
meta de 19 mil novos aprendizes no Estado.  
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Primeiro Ofício já colocou no mundo do trabalho 1.027 jovens por meio de 57 empresas 

em 10 regiões do Estado, assim como, 45 empresas já recebedoras o referido selo.  

A SEASTER, por meio do SINE/CIIC, também tirou da exclusão 224 Pessoas com 

deficiência para conduzi-las ao mundo do trabalho formal nos municípios de Belém, 

Ananindeua, Marituba e Benevides, garantindo o cumprimento da Lei nº 8.213 de 

24/07/1991. Foram no total 166 homens e 58 mulheres, sendo que os candidatos mais 

requisitados foram os 134 com deficiência física, 41 com deficiência visual, 40 com 

deficiência auditiva, 07 com deficiência intelectual e 02 com deficiências múltiplas. 

Visando o fortalecimento do comando democrático da política do Trabalho, 

Emprego e Renda e sua consolidação no Estado, a SEASTER priorizou apoio tanto 

financeiro como logístico às Instituições de Controle Social ligadas à Área Trabalho. Hoje, 

a Secretaria garante apoia ao CETER/PA (Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e 

Renda) e ao monitoramento da criação do Conselho da Economia Solidária. 

 

Principais Estratégias de ação 

 

Salienta-se que a celebração de diferentes parcerias com outros órgãos do Estado 

ou com municípios, foi a principal estratégia adotada pela SEASTER para otimizar a 

execução de todas as ações descritas na assistência social e na área trabalho.  

Salientamos as parcerias exitosas celebradas com órgãos estaduais como o 

BANPARÁ, COSANPA e SEDEME otimizaram repasses de benefícios à população carente, 

contempladas nos programas “RENDA PARÁ”, “ÁGUA PARÁ” e “VALE GÁS”. Salienta-se, 

ainda, a parceria com a FUNPAPA para viabilizar o “BORA BELÉM”, programa municipal 

subsidiado em 50% de seus recursos pelo Estado. 

Para combater o subregistro foram feitas parcerias com a FUNDAÇÃO PARÁ PAZ, 

SEJUDH E INSTITUTOS em ações de cidadania que potencializaram alcançar indivíduos 

sem suas documentações básicas. Assim como, a parceria com o Distrito de Icoaraci para 

a formulação do Plano Distrital de Combate ao Subregistro, por meio do Projeto MEU 

REGISTRO, ou ainda, as parcerias com os Cartórios do Estado que fez fluir o serviço de 

entrega de certidões às populações requerentes. 
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Também ações conjuntas das diretorias da SEASTER no TERPAZ (Território de 

Pacificação) permitiram ofertar à população carente um leque de serviços sociais 

prestados pela Secretaria, como os serviços do SINE, do CIIC, atendimento psicossocial, 

orientações sobre Educação Alimentar, emissão de requerimentos para obtenção da 

Certidão de Nascimento, entre outros. 

Também por meio de parceria técnica com a EGPA (Escola de Governança Pública 

do Estado do Pará), a SEASTER pôde fazer destaque orçamentário oriundo do Programa 

Capacitasuas para viabilizar a execução 2,5 mil capacitações programadas para 2021. 

 

5. AVANÇOS DA SEASTER PARA O PRÓXIMO BIÊNIO 

 

 Assistência Social 

 

Com o objetivo de manter o aprimoramento contínuo da operacionalização da 

Gestão do SUAS e do SISAN, a SEASTER garantirá recursos da ordem de 1 milhão de reais 

para o assessoramento técnico dos 144 municípios, bem como, 1,3 milhão de reais para 

a execução até 2023 de 7 mil capacitações de trabalhadores da rede de assistência. A 

ideia é a alcançar a excelência na capacidade de gestão e do exercício profissional para a 

garantia de direitos. Contribui para tanto, assegurar ainda o apoio logístico e financeiro 

de cerca de 2 milhões de reais aos 05 Conselhos da Assistência, afiançando esses 

organismos como importantes instrumentos de consolidação da democracia 

representativa e de controle de políticas públicas da Assistência Social. 

No que se refere aos abrigos públicos custeados pelo Estado, estão previstos até 

2023 para a Alta complexidade o montante de 23 milhões de reais para acolher no 

mínimo 1.200 pessoas em situação de risco e vulnerabilidade social. Dentre esses abrigos, 

damos destaque ao Abrigo Estadual de mulheres que ofertará 650 vagas para 

acolhimento de mulheres e seus filhos vítimas de violência doméstica, nas regiões do 

Guajará, Baixo Amazonas, Carajás e Xingu. No Abrigo Estadual Bruno Sechi a oferta será 

de 450 vagas para acolhimento destinadas às pessoas de rua, com previsão de 

funcionamento até 2023, dado a necessidade de prevenção diante de uma possível 3º 
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onda da Pandemia COVID-19. Estão previstos, ainda, cerca de 12,7 milhões de reais para 

manter os abrigos Uapi Nosso Lar Socorro Gabriel e a Uapi Lar da Providência, que 

atualmente acolhem 83 idosos, esses abrigos poderão acolher juntos 100 idosos. 

Está previsto para 2022 a entrega do Centro de Referência de Assistência Social do 

município de Chaves (CRAS de Chaves), fruto de Convênio com o MC, cujo montante 

financeiro foi da ordem de 574 mil reais. Este Centro contribuirá para a estruturação da 

rede de serviços de proteção social básica no município. 

Está prevista a entrega de mais 21 veículos aos CREAS e Unidades Municipais de 

Acolhimento da Criança e do Adolescente de 21 municípios do Estado, com o objetivo de 

substanciar a estrutura da rede SUAS para otimizar o atendimento junto aos usuários do 

SUAS.  

No próximo biênio, por meio do CIIC, a SEASTER programou 1 milhão de reais para 

tirar da exclusão mais 1.200 pessoas com deficiência na região do Guajará e regiões 

vizinhas, assegurando a eles os diversificados serviços ofertados pelo Centro que 

contribuem para a inclusão social desses cidadãos. 

Nos próximos 02 anos serão realizados a um custo previsto de 1,6 milhão de reais, 

o mínimo de 36 grandes eventos para promover o debate e a conscientização quanto ao 

enfrentamento dos crimes de violência sexual e trabalho infantil nas 12 regiões do Estado, 

envolvendo, sobretudo, os municípios polos dessas regiões. 

A SEASTER assegurará cerca de 45 milhões de reais para manter o Benefício 

Estadual das Pessoas Acometidas pela Hanseníase (BEPAH), como vem garantido há mais 

de 30 anos. Balizado na Lei Estadual 05/1990. Atualmente, cerca de 1.925 hansenianos 

recebem o benefício em todas as 12 regiões do Estado do Pará, assegurando autonomia 

e dignidade aos portadores dessa doença que os impossibilita de trabalhar para manter 

o próprio sustento.  

Será mantido, ainda, o BENEFÍCIO EVENTUAL respaldado na Lei nº 8.742/1993 que 

garante ajuda financeira às famílias vítimas de sinistro em todo o Estado do Pará. Assim 

como, manterá até 2022, os recursos necessários aos programas “BORA BELÉM”, “ÁGUA 

PARÁ”, “RENDA PARÁ” e VALE GÁS, viabilizando apoio financeiro no montante mínimo 
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de 100 milhões de reais à cerca de 1 milhão de famílias de baixa renda, cadastradas no 

CadÚnico. 

Para o combate efetivo ao subregistro civil nas 12 regiões do Estado, a SEASTER 

assegurará cerca de 1,2 milhão de reais para viabilizar o acesso de 5 mil cidadãos à 

gratuidade das suas certidões de nascimento junto aos cartórios do Estado, seja de 1º ou 

de 2º via, ou da certidões de óbito. Esta ação permitirá que cidadãos que vivem à margem 

do Estado possam ter acesso a seus direitos e aos serviços prestados pelo Estado. 

Para o próximo biênio, a SEASTER garantiu em seu orçamento um aumento de 

mais de 100% dos recursos repassados aos 144 municípios do Estado por meio do 

Cofinanciamento Estadual. Esses recursos foram de 3 milhões para 8 milhões de reais em 

2022 e para 9 milhões de reais em 2023, afiançando a continuidade na prestação dos 

serviços de assistências básica e especial aos usuário da rede SUAS. 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) será mantido e a previsão é que seja 

negociado cerca de 1,5 toneladas de alimentos por 850 famílias distribuídas nas 12 

regiões do Pará, substanciando o incentivo à agricultura familiar e a distribuição de 

alimentos para pessoas em situação de insegurança alimentar. Também serão atendidas 

até 2023, cerca de 2.600 pessoas com serviços de educação em segurança alimentar e 

nutricional, incluindo o atendimentos no TERPAZ e aos colaboradores do Restaurante 

Prato Popular. A ideia é o aprimoramento contínuo dos técnicos no manuseio e na 

seletividade nutricional dos alimentos. No próximo biênio, está previsto que este 

Restaurante oferte à população carente de Belém, cerca de 150 mil refeições. 

A SEASTER celebrou Convênio junto ao MC no valor de 23,9 milhões de reais para 

a implantação de sistemas de captação e armazenamento de água para o consumo 

humano em 825 escolas públicas rurais, com prazo de vigência de 05 anos. Para o próximo 

Biênio, serão implantadas desse montante, 479 cisternas de mil litros em 479 escolas de 

11 municípios.  

A SEASTER dará continuidade ao Projeto Hortas Sociais Pedagógicas, viabilizado 

por meio da Parceria com o Banco do Brasil. Serão mais 27 Hortas entregues para 20 

municípios de 06 regiões do Pará. Assim como, mais 26 Hortas serão entregues nos 
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Territórios de Pacificação da Região Metropolitana de Belém, por meio do Convênio 

celebrado junto ao MC.   

A SEASTER celebrou mais um Convênio junto ao MC no valor de 500 mil reais, para 

viabilizar o fortalecimento da gestão do SISAN em 08 regiões de integração do Estado. A 

ideia é fortalecer tecnicamente a gestão do SISAN, como também consolidar a 

participação democrática e o controle social nos rumos da Política de Segurança 

Alimentar e Nutricional no Estado.   

 Em 2022, a SEASTER finalizará o Convênio junto ao MC para entrega das Cozinhas 

Comunitárias, implantando a última delas, a Cozinha Comunitária de Xinguara. A ideia é 

entregar ao município um equipamento estratégico na promoção da segurança alimentar 

e nutricional. 

  

Área Trabalho 

 

A SEASTER prorrogou até 30/12/2022, o Convênio do Programa PRO-CATADOR 

Ativação Pará, celebrado no valor de 4,3 milhões de reais, que objetiva finalizar as etapas 

de fomento ao empreendedorismo e a economia solidária de redes de cooperação que 

trabalham com resíduos sólidos. Para tanto, programou o atendimento das 15 

cooperativas/associações de catadores de material reciclável instaladas em 08 regiões 

do Estado.  

Para o próximo biênio, o apoio à abertura e fortalecimento de mercado está 

assegurado, com investimentos da ordem de 1 milhão de reais para apoiar cerca de 3 mil 

empreendedores paraenses nas 12 regiões de integração, sejam artesãos, MEI e 

associações, nos mais variados segmentos do empreendedorismo e da economia 

solidária. Contribui para este apoio, a consolidação das instituições de controle social da 

política do Trabalho, para as quais a SEASTER assegurou apoio logístico e financeiro da 

ordem de 100 mil reais, tanto para o Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda 

do Pará (CETERPA), quanto para a regulamentação do Conselho da Economia Solidária 

que será efetivado em 2022.  



30 

 

 

 

 

Para apoio à rede de equipamento do SINE, a SEASTER assegurou cerca de 10 

milhões de reais para o próximo biênio, garantindo a estrutura logística e técnica 

necessárias para a execução de atividades que potencializarão o atendimento à cerca de 

800 mil trabalhadores paraenses nos mais diversos serviços prestados pela rede. 

Sobretudo, o serviço de Intermediação de Mão-de-Obra, para o qual a SEASTER 

programou cerca de 500 mil reais para apoiar à Rede SINE na colocação de 14,6 mil 

trabalhadores no mercado. Assim como, mais 70 mil reais para manter os serviços de 

inclusão da Pessoa com Deficiência, visando colocar no mínimo 600 PcD no mercada de 

trabalho da região do Guajará e regiões vizinhas. 

O Programa Primeiro Ofício, também corrobora para potencializar a ação de 

Intermediação de Mão-de-Obra, sobretudo, na faixa etária de 14 a 24 anos, com a 

previsão de concretizar a implantação do programa nas 02 últimas regiões do Estado, 

Xingu e Lago Tucuruí, colocando no mercado mais 1,5 mil jovens. 

Está previsto, ainda, a ampliação de mais balcões de atendimento nos município 

se Tucumã, Dom Eliseu, Ulianópolis e Curionópolis, além da reabertura dos Postos do SINE 

de Redenção, Almeirim e Ponta de Pedras. Aumentando a Rede de 40 para 47 

equipamentos. 

Para viabilizar maior oportunidade de inserção e reinserção do trabalhador no 

mercado de trabalho, a SEASTER assegurou para o próximo biênio cerca de 50 milhões de 

reais para qualificar mais de 10 mil trabalhadores em situação de vulnerabilidade social 

e econômica nas 12 regiões de integração do Estado, proporcionando capacidade de 

trabalho, seja para o empreendedorismo ou para o mercado formal de trabalho. 

Todas as ações acima descritas para o próximo biênio foram balizadas e 

direcionadas pelos dados estatísticos de pesquisas científicas realizadas pelo 

Observatório do Trabalho, por meio do Contrato celebrado entre SEASTER e o DIEESE. 

Contrato este que será mantido para 2022 e 2023, a um custo de aproximados 300 mil 

reais. 
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6. CONTRIBUIÇÕES DA SEASTER COM AS METAS ODS 

 

Assistência Social 

 

ODS 1: Erradicação da Pobreza 

 

Os programas estaduais de transferência de renda “RENDA PARÁ”, “VALE GÁS”, 

“Benefício Eventual”, bem como, o programa municipal “BORA BELÉM”, executado em 

parceria com o Estado, contribuíram com as metas 1.5 e 1.A, dado que buscaram reduzir 

a vulnerabilidade das famílias pobres ante aos impactos sociais e econômicos de eventos 

extremos, como a Pandemia COVID-19. O Cofinanciamento Estadual e Federal 

contribuem com as metas 1.3 e 1.A, visto que garantiram os recursos que subsidiam a 

continuidade e a universalização dos serviços de proteção social prestados pelos 

municípios.  

 

ODS 2: Fome Zero e Agricultura Sustentável 

 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) contribuiu com as metas 2.1 e 2.3 

dado que viabilizou o aumento da renda das famílias que comercializaram de 1,2 

toneladas de alimentos pela agricultura familiar, promovendo assim o acesso à 

alimentação segura, saudável e culturalmente adequada. O projeto “HORTAS SOCIAIS 

PEDAGÓGICAS” também contribuem para essas metas, promovendo o acesso à 

alimentação saudável e sustentável de famílias pobres da zona rural do Pará. Assim como, 

o Restaurante Prato Popular, com o fornecimento diário de 300 refeições saudáveis às 

população vulnerável de Belém. 

 

ODS 6: Água Potável e Saneamento 

 

O Programa Estadual “ÁGUA PARÁ” que visa o pagamento mensal de 20 m³ de 

água potável na conta de 235 mil famílias em situação de vulnerabilidade social contribuiu 

com a meta 6.1, visto que busca viabilizar o acesso ao consumo de água potável para 
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todos.  Assim como, o Programa “CISTERNAS” que implantará 825 cisternas em 825 

escolhas públicas do Estado dará acesso à água potável a mais de 200 mil crianças. 

 

ODS 10: Redução das Desigualdades 

 

Os abrigos provisórios, que tiraram da exclusão das ruas mais de 300 pessoas ante 

à pobreza e ao risco da Pandemia COVID-19, os 04 abrigos estaduais para mulheres 

vítimas de violência doméstica, os 02 abrigos estaduais para idosos, vítimas de abandono 

ou da fragilidade dos laços familiares, o atendimento às pessoas com deficiência, o 

repasse do Benefício do BEPAH e o enfrentamento ao subregistro, contribuíram 

significativamente com a meta 10.2, dado que juntos promoveram o acolhimento, o 

empoderamento e a inclusão social e econômica de pessoas em situação de 

vulnerabilidade e risco social, reduzindo a desigualdade independente da saúde, idade, 

gênero, deficiência, raça, etnia e religião. 

 

ODS 16: Paz, Justiça e Instituições Eficazes 

 

Os 10 eventos de enfrentamento ao trabalho infantil e à violência sexual que 

alcançaram cerca de 1.360 pessoas, contribuíram com a meta 16.2, visto que buscaram 

fortalecer e mobilizar às gestões municipais para realizar ações de proteção às crianças e 

adolescentes do abuso, exploração, tráfico, tortura, trabalho infantil e todos as outras 

formas de violência. O apoio logístico e financeiro dado aos Organismos de Controle 

Social (Conselhos) contribuíram com a meta 16.7 e 16.6, dado que garantiram a gestão 

democrática do SUAS, com transparência e tomadas de decisão inclusiva e representativa 

em todos os níveis. 

 

ODS 17: Fortalecer os Meios de Implementação e Revitalizar a Parceria Global  

 

O assessoramento técnico contínuo aos trabalhadores da Gestão do SUAS, 

combinado às parcerias estratégicas com outros órgãos de governo, como a parceria 

celebrada entre a SEASTER e a EGPA para a realização das capacitações do Programa 

Capacitasuas, contribuíram com as metas 17.18 e 17.17, dada a viabilização do fluxo de 
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informações seguras para o aprimoramento dos procedimentos e serviços prestados pelo 

SUAS.  

 

Área Trabalho 

 

ODS 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento 
sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir instituições eficazes, 
responsáveis e inclusivas em todos os níveis 

 

O apoio logístico e financeiro ao Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda 

(CETERPA) contribuiu para a meta 16.7, dado que esta instituição garantiu a tomada de 

decisão inclusiva, participativa e representativa para os rumos da Política no Estado do 

Pará.   

 

ODS 08: Trabalho Decente e Crescimento Econômico 

 

 A Rede SINE presta uma série de serviços ao cidadão paraense. E quando 

combinada à ação de Intermediação de Mão-de-Obra e ao Programa Primeiro Ofício, 

substancializa a efetiva colocação de trabalhadores no mercado de trabalho. Neste ano, 

a Rede atendeu cerca de 200 mil trabalhadores empregando mais de 5 mil trabalhadores 

e cerca de mil jovens. Este dados contribuem para as metas 8.5 e 8.6 que buscam reduzir 

a taxa de desemprego e outras formas de subutilização da força de trabalho, garantindo 

trabalho digno a todos, como viabilizam a redução percentual da quantidade de jovens 

que não estejam ocupados, nem estudando ou sem formação profissional. 

 A ação de Apoio à Abertura e Fortalecimento de Mercados, por meio de atividades 

de assessoramento técnico, cadastramentos e apoio à comercialização de produtos, 

busca inserção do trabalhador no empreendedorismo, contribuindo para a meta 8.3. Esta 

busca o desenvolvimento com a geração de trabalho digno, com a formalização, com o 

crescimento da micro, pequena e médias empresas, com o empreendedorismo e com a 

inovação. 
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ODS 04: Educação de Qualidade 

 

A ação de Qualificação Social e Profissional capacita o educando para o mercado 

formal de trabalho, mas também para o empreendedorismo, contribuindo para a meta 

4.4, visto que aumenta o número de jovens e adultos com competências para o emprego 

formal, trabalho decente e para o empreendedorismo.  

 

ODS 10: Redução das Desigualdades 

 

A ação de Inclusão da Pessoa com deficiência no mundo do trabalho busca 

consolidar a Lei das cotas para PcD no Estado, o que contribui para a meta 10.2 que visa 

empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, reduzindo 

desigualdades, independente de idade, gênero, deficiência, etc.  
 

7. AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO DA SEASTER EM 2021 

7.1. SÍNTESE 

Para aferir o desempenho de seus 04 (quatro) programas, a SEASTER monitorou e 

avaliou mensalmente a execução de suas ações finalísticas e administrativas, a partir do 

cruzamento das despesas registrados no Sistema de Orçamento e Finanças do Estado 

(SIAFEM), com as informações quantitativas e qualitativas de execução dessas ações, 

apresentadas em relatórios mensais pelas 05 diretorias da Secretaria. O produto dessas 

informações foi lançado no Sistema Integrado de Planejamento (SIGPLAN) para registro, 

publicidade e consolidação do desempenho dos programas, cujo avaliação será mostrado 

a seguir.  

 

Execução Orçamentária 

 

No que coube à SEASTER foram empenhados, entre janeiro e novembro de 2021, 

recursos de sua dotação real da ordem de R$ 314.225.521.83, sendo R$ 72.462.126,44 

gastos por meio da UG SEASTER, R$ 233.598.849,25 pela UG FEAS (Fundo Estadual de 

Assistência Social), R$ 6.146.557,32 pela UG FUNEPI (Fundo Estadual da Pessoa Idosa), R$ 

2.012.376,71 pela UG FET (Fundo Estadual do Trabalho) e R$ 5.612,11 por meio da UG 
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FEDCA (Fundo Estadual da Criança e do Adolescente). O montante desses recursos foi 

destinado à implementar os programas Direitos Socioassistenciais, Trabalho Emprego e 

Renda, Manutenção da Gestão e Governança Pública, conforme mostra a Tabela 02. 

 

Tabela 02: Execução Orçamentária em 2020, por Unidades Gestoras (UG) 

UG  Dotação Inicial Dotação Real Empenhado Pago (25/11) Saldo 

SEASTER 70.739.115,00 102.503.711,53 72.462.126,44 57.037.626,92 30.041.585,09 

FEAS 39.660.543,00 284.828.403,35 233.598.849,25 193.089.105,58 51.229.554,10 

FET 2.506.000,00 3.958.294,72 2.012.376,71 1.895.051,54 1.945.918,01 

FUNEPI 6.958.785,00 6.958.785,00 6.146.557,32 6.098.535,74 812.227,68 

FEDCA 250.809,27 250.809,27 5.612,11 5.612,09 245.197,16 

Total 120.115.252,27 398.500.003,87 314.225.521,83 258.125.931,87 84.274.482,04 

Fonte: BO 2021 – Consultado em 25/11/2021 

 

Ao analisar a execução orçamentária por programa, a Tabela 03 mostra que para 

implementar o programa Direitos Socioassistenciais, entre janeiro à novembro, a 

Secretaria empenhou R$ 260.442.292,30 ou 77% da dotação real destinada à Assistência 

Social. Para executar o programa Trabalho, Emprego foi empenhado R$ 2.012.376,71 ou 

50% da dotação real destinada à Área Trabalho. Os programas administrativos, exigiram 

empenho da ordem de R$ 51.770852,82 sendo cerca de 51 mil empenhado em 

Manutenção da Gestão e o restante na Governança Pública. 
 

 

Tabela 03: Execução Orçamentária por Programa do PPA 

Programa UG Dotação Real Empenhado Pago Saldo 

Direitos 
Socioassistenciais 

FEAS 284.828.403,35 233.598.849,25 193.089.105,58 51.229.554,10 

FUNEPI 6.958.785,00 6.146.557,32 6.098.535,74 812.227,68 

FEDCA 250.809,27 5.612,11 5.612,09 245.197,16 

SEASTER 44.882.520,76 20.691.273,62 5.394.855,86 24.191.247,14 

Trabalho, Emprego 
e Renda 

FET 3.958.294,72 2.012.376,71 1.895.051,54 1.945.918,01 

Manutenção da 
Gestão 

SEASTER 57.406.190,77 51.651.948,04 51.523.866,31 5.754.242,73 

Governança 
Pública 

SEASTER 215.000,00 118.904,78 118.904,75 96.095,22 

Total 398.500.003,87 314.225.521,83 258.125.931,87 84.274.482,04 

Fonte: BO – Universo Orçamentário 2021 – Consultado em 25/11/2021 
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Execução Física 

 

Quanto ao avanço da Meta Física das ações dos programas, o Quadro 05 mostra 

que 67% das ações do Programa Direitos Socioassistenciais alcançaram ou ficaram 

próximas de alcançar suas metas programadas e 33% das ações não alcançaram, ficando 

abaixo do esperado. No geral, o Programa Direitos Socioassistenciais obteve um bom 

desempenho em 2021.  

O Quadro 06 mostra que o desempenho do Programa Trabalho, Emprego e Renda, 

foi bom, considerando que 63% de suas ações ficaram próximas a alcançar suas metas, 

25% variaram entre 50% e 56% e apenas uma ação ficou com suas metas abaixo do 

esperado.  
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QUADRO 05 - AÇÕES DO PROGRAMA DIREITOS SOCIOASSISTENCIAS 
(atualizado até 15/12/2021) 

METAS PROGRAMADAS 
PELAS DIRETORIAS  

 (OGE 2021) 

METAS FÍSICAS EXECUTADAS POR CADA 
DIRETORIA ATÉ 10/11/2021  

% 

STATUS 
DA META 

NO 
SIGPLAN SEASTER FUNEPI FEAS 

DAS DRCCP DISAN 

Progr. Exec. Progr. Exec. Progr. Exec. 

APOIO À GESTÃO E AOS SERVIÇOS SOCIOASSISTENCIAIS  45 - 144 144 144 144 144 45 68 100%   

CAPACITAÇÃO DE TRABALHADORES DO SUAS, SINASE E SISAN* 515 - 1.685 1.109 491 576 794 515 161 66%   

APOIO AOS ORGANISMOS CONTROLE SOCIAL 3 - 2 4 4 - - 1 1 100%   

ATENÇÃO À PESSOA IDOSA E SUAS FAMÍLIAS - 120 - 120 83 - - - - 70%   

AÇÕES DE ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL TRABALHO INFANTIL 3 - 4 7 10 - - - - 100%   

COFINANCIAMENTO DA GESTÃO E SERVIÇOS E BENEF. SOCIOASSISTENCIAIS  - - 144 144 110 - - - - 76%   

IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES DE ALTA COMPLEXIDADE  - - 570 570 539 - - - - 95%   

IMPLEMENTAÇÃO DE AÇÕES INTEGRADAS À PcD - - 551 551 626 - - - - 114%   

CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS SOCIOASSISTENCIAIS  - - 2.193 - - 2.193 1.930 - - 88%   

APOIO AOS MUNICÍPIOS NA EXECUÇÃO DA BUSCA ATIVA - - 66 - - 66 27 - - 41%   

APOIO A PROD. FAMILIAR E A AQU. DE ALIMENTOS E CONS. INCLUSIVO  54.193 - - - - - - 54.193 642 1,5%   

EDUCAÇÃO EM SEGURANÇA ALIMENTAR E NUTRICIONAL (S.A.N)  1.920 - - - - - - 1.920 832 43%   

IMPLANTAÇÃO DE EQUIPAMENTO PÚBLICOS DE S.A.N  62 - - - - - - 62 58 94%   

IMPLEMENTAÇÃO DE EQUIPAMENTO PÚBLICOIS DE S.A.N  3 - - - - - - 3 1 33%   

COVID PARÁ* - - 1 - 1 - - - - -   

Nota*: A ação COVID PARÁ não consta do OGE 2021. 
Nota* A SEPLAD considerou o status da ação de Capacitação de Trabalhadores do SUAS, SINASE e SISAN, Verde, devido a parceria com a EPGA que inscreveu pelo PROGRAMA 
CAPACITASUAS cerca de 2,5 mil trabalhadores da Rede SUAS. 
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QUADRO 06: AÇÕES DO PROGRAMA TRABALHO, EMPREGO E RENDA 
(atualizado até 15/12/2021) 

METAS 
PROGR. 
PELAS 

DIRETORIAS 
(OGE 2021) 

METAS FÍSICAS EXECUTADAS POR CADA DIRETORIA ATÉ 
10/11/2021 

% 

STATUS 
DA META 

NO 
SIGPLAN 

FET/PA 
DTE DQPE 

Progr. Exec. Progr. Exec. 

ATENDIMENTO DOS TRABALHADORES NOS CENTROS DE TRAB. E CIDADANIA 369.670 369.670 232.799 - - 63%   

INTERMEDIAÇÃO DE MÃO-DE-OBRA 5.754 5.754 5.787 - - 100%   

QUALIFICAÇÃO SOCIAL E PROFISSIONAL 2.180 - - 2.180 740 35%   

APOIO ÀS INTITUIÇÕES DE CONTROLE SOCIAL DA POLÍTICA DE TRAB.EMP.RENDA 2 1 1 1 - 50%   

INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO MUNDO DO TRABALHO 300 300 224 - - 75%   

MONITORAMENTO DO TRABALHO, EMRPEGO E RENDA 1 - - 1 1 100%   

APOIO À ABERTURA E FORTALECIMENTO DO MERCADO 1.510 - - 1.510 2.232 148%   

APOIO ÀS UNIDADES PRODUTIVAS 11 - - 11 8 73%   

IMPLANTAÇÃO DO CREDITRABALHO* AÇÃO EXTINTA NO PPA 2020/2023 - Exercício 2022 

Nota*: A ação IMPLANTAÇÃO DO CREDTRABALHO não teve execução, sendo extinta em 2021. 
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7.2. PROGRAMA DIREITOS SOCIOASSISTENCIAIS 

 

No que se refere ao Programa Direitos Socioassistenciais, apesar dos entraves 

causados pela 2º onda da Pandemia COVID-19 que dificultaram a execução de atividades 

presenciais da Secretaria nos municípios, a SEASTER avalia que a execução do programa 

alcançou seus 03 objetivos, consolidando o Estado como agente fortalecedor da proteção 

social básica e especial prestada aos usuários da rede SUAS nos 144 municípios do Pará. 

A avaliação das ações finalísticas que constituem o Programa e que promovem este 

fortalecimento serão detalhadas a seguir.  

 

 

OBJETIVO I: FORTALECER O SUAS, SINASE E SISAN 

a)  AÇÃO: Apoio à Gestão e aos Serviços Socioassistenciais 
     PRODUTO: Município Apoiado 
 
 

Esta ação é uma das que viabilizam o contínuo aprimoramento da gestão da Rede 

Suas (in loco ou online) por meio de assessoramento e monitoramento dos processos e 

procedimentos técnicos e legais que regem o atendimento profissional aos usuário do 

sistema. Para tanto, a SEASTER programou na UG FEAS e UG SEASTER o montante de R$ 

1.368.468,00 para executar 186 apoios técnicos à gestão do SUAS e do SISAN nos 144 

municípios do Estado, conforme Tabela 04. A meta Física foi alcançada, com acréscimo 

no volume de atendimentos em 1.100 apoios a mais do que o planejado, ou uma média 

de 08 apoios a mais por município do Estado, como mostra o Gráfico 01. 

A execução da meta orçamentária foi extrapolada na região do Guajará, devido 

tanto ao Convênio nº 07/2012 com a Fábrica Esperança executado pela UG FEAS, como 

a execução do Programa BORA BELÉM, também executado nesta ação finalística pela UG 

SEASTER. A Tabela 05 mostra que nas outras regiões, as metas orçamentárias não foram 

alcançadas, pois a maioria dos apoios foram feitos de forma online devido a COVID-19. 

Dentre os principais assessoramentos destacamos as orientações técnicas de 

acesso aos sistemas da REDE SUAS do Ministério da Cidadania; ao Prontuário Eletrônico 

e atualizações cadastrais do E-PCF e CADSUAS; orientações sobre o SCFV e PAIF; sobre o 

sistema RMA/CRAS; sobre o AEPETI; sobre repasses de recursos para SCFV; sobre os 
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gastos e a prestação de contas do Cofinanciamento Estadual; orientações sobre o RENDA 

PARÁ, IGD-BF, Benefício Eventual, BPC na Escola e Cadastro Único; Portaria nº 109/2020; 

sobre os Planos Municipais de Assistência Social e de enfrentamento à violência sexual 

contra crianças e adolescente, sobre Cofinanciamento federal e a regionalização; sobre o 

fortalecimento do SISAN; monitoramento do PAA 2020 e PAA COVID; monitoramento das 

centrais de recebimento; atualização dos serviços junto as novos gestores municipais; 

assessoramento técnico sobre os requerimentos de certidões de nascimento e sobre a 

vasta legislação que rege os serviços de assistência social. 

 

 

Tabela 04: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Apoio à Gestão e 
aos Serviços Socioassistenciais, por UGs FEAS e SEASTER 

 

UG 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr. % Exec. Volume*  Progr. Exec. % Exec. 

FEAS 144 100% 1096 R$ 1.161.468,00 R$ 280.244,67 24% 

SEASTER 45 100% 214 R$ 207.000,00 R$ 5.108.804,23 2468% 

TOTAL 189 100% 1.310 R$ 1.368.468,00 R$ 5.389.048,90 394% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 

 

Tabela 05: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Apoio à Gestão e 
aos Serviços Socioassistenciais, por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr. % Exec. Volume*  Progr. Exec. % Exec. 

Araguaia 17 100% 119   R$ 128.861,00      R$ 4.984,98 4% 

B.Amazonas 13 100% 109   R$ 104.845,00   R$ 17.255,12  16% 

Carajás 16 100% 104    R$ 103.652,00   R$ 10.919,48  11% 

Guajará 08 100% 59  R$ 47.098,00   R$ 5.102.884,73  10835% 

Guamá 29 100% 184  R$ 52.045,00   R$ 50.537,09  33% 

L.Tucuruí 07 100% 49  R$ 56.455,00   R$ 18.990,40  34% 

Marajó 23 100% 186    R$ 287.015,00    R$ 70.510,37  25% 

Caeté 21 100% 135    R$ 127.845,00    R$ 32.855,17  26% 

Capim 23 100% 147  R$ 35.914,00     R$ 28.196,46  21% 

Tapajós 06 100% 42  R$ 48.390,00   R$ 1.068,21  2% 

Tocantins 16 100% 121  R$ 95.590,00     R$ 36.604,09  38% 

Xingu 10 100% 55  R$ 80.758,00     R$ 14.242,80  18% 

TOTAL 189 100% 1.310 R$ 1.368.468,00 R$ 5.389.048,90 394% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 
NOTA*: A Meta Orçamentária extrapolou na região do Guajará devido aos pagamentos de veículo utilitário. 
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   Fonte: SIGPLAN 2021 em 15/12/2021. Elaboração: NUPLAN/SEASTER. 

 
 
 

b)  AÇÃO: Capacitação dos Trabalhadores do SUAS, SINASE e SISAN 
     PRODUTO: Pessoa Capacitada 
 

As capacitações são os pilares do contínuo aprimoramento profissional da gestão 

da Rede Suas. E quando associadas ao assessoramento técnico, monitoramento e ao 

apoio aos organismos de controle social, combinam as ferramentas necessárias para 

consolidar o fortalecimento do SUAS e do SISAN no Estado.   

Em 2021, a SEASTER programou pela UG FEAS e UG SEASTER o montante 

orçamentário de 715 mil para capacitar 2.200 trabalhadores do SUAS. Deste montante, 

foram executadas diretamente pela SEASTER 1.446 capacitações, como mostra a Tabela 

07. Sendo que está em andamento as capacitações do programa CAPACITAÇÕES, fruto da 

parceria com a Escola de Governança Pública do Estado (EGPA), com cerca de 2,5 mil 

inscritos. Com isso, a meta não só será alcançada em 100% do planejado, como será 

extrapolada em cerca de 180%, considerando que todos os inscritos foram certificados. 

As capacitações executadas diretamente pela SEASTER foram: Capacitação 

“Trilhas Formativas” e “II Trilha Formativa” do programa PAA; Capacitação “Segurança 

Alimentar e Nutricional” objetivando desenvolver a educação em SAN junto aos 

profissionais da rede socioassistencial; Capacitação “Entrevistadores e Digitadores do 

Cadastro Único”; Capacitação “Gestão do CadÚnico e Bolsa Família”; Capacitação 

“Programa Primeira Infância no SUAS/Criança Feliz”; capacitação “Abordagem Social” 

0
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Gráfico 01: Volume de apoios dados aos municípios em relação a meta 
física programada no OGE 2021

Volume de apoios executados junto aos municípios

Volume de apoios programados aos municípios



39 

 

 

 

 

para os trabalhadores que atuam no Serviço de Proteção Social Especial de Média 

Complexidade do SUAS; capacitação “Implementação da Oferta Regionalizada dos 

Serviços de Proteção Social Especial de Média Complexidade do SUAS”; capacitação 

“Operadores do SUAS”. 

As capacitações em andamento pela parceria com a EGPA são: “1º, 2º e 3º etapas 

de “Atualização em Vigilância Socioassistencial do SUAS”, com 1.770 trabalhadores 

inscritos nos polos e 1º, 2º e 3º etapas de “Introdução ao Exercício do Controle Social”, 

com 812 trabalhadores inscritos nos polos. No total, foram inscritos 2.582 trabalhadores 

para capacitação no Programa CAPACITASUAS. Os dados contendo a quantidade de 

certificados definitivos será informado apenas após o fechamento do sistema SIMAS, 

quando encerrar as etapas do programa. A Tabela 07 mostra as capacitações já 

executadas pela SEASTER, por Unidade Gestora (UG). 

 

Tabela 06: Metas físicas e orçamentárias da ação de Capacitação executadas 
diretamente pela SEASTER, por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 90 62 69% R$ 70.909,00 R$ 14.242,80 9% 

B.Amazonas 133 139 105% R$ 75.000,00 R$ 21.253,02 30% 

Carajás 226 128 57% R$ 57.000,00 R$ 35.233,20 51% 

Guajará 536 166 31% R$ 50.612,00 R$ 213.302,95 245% 

Guamá 329 102 31% R$ 68.000,00 R$ 11.442,63 17% 

L.Tucuruí 101 76 75% R$ 40.000,00 R$ 14.773,86 38% 

Marajó 256 155 61% R$ 101.168,00 R$ 42.721,20 42% 

Caeté 174 141 81% R$ 73.220,00 R$ 24.252,22 24% 

Capim 189 206 109% R$ 45.000,00 R$ 29.061,32 65% 

Tapajós 36 46 128% R$ 43.000,00 R$ 3.916,77 9% 

Tocantins 73 128 175% R$ 43.091,00 R$ 26.005,42 61% 

Xingu 181 97 54% R$ 48.000,00 R$ 31.235,47 65% 

TOTAL 2.200 1.446 66% R$ 715.000,00 R$ 467.440,86 65% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 
 
 

Tabela 07: Previsão das Metas físicas e orçamentárias, por UG. 
 

UG 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

FEAS* 1.685 3.867 229% R$ 615.000,00       R$ 1.014.377,36  165% 

SEASTER 515 161 31% R$ 100.000,00 R$ 3.679,39 4% 

TOTAL 2.200 4.028 183% R$ 715.000,00 R$ 1.018.056,75 142% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 
NOTA*: Na UG FEAS, foi considerado tanto os capacitados, quanto o orçamento executado em parceria com a EGPA 
para a realização do CAPACITASUAS. 
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Na Tabela 07 acima, verifica-se que os dados da Meta Física na UG FEAS está 

consolidando a soma das capacitações realizadas diretamente pela SEASTER (1.464) com 

as capacitações em realização pela EGPA (2.582 inscritos). Assim como, sua Meta 

Orçamentária consolida a soma dos recursos investidos pelo Estado mais os recursos 

federais para execução do CAPACITASUAS repassados à EGPA (R$ 559.067,79). O Gráfico 

02 mostra a distribuição das 1.446 capacitações executadas pelo Estado nas 12 regiões, 

com destaque para o Baixo Amazonas, Capim, Tapajós e Tocantins que extrapolaram as 

metas programadas. No geral, verifica-se que a execução desta ação alcançou no Estado, 

cerca de 70% do esperado, quando não se considera as capacitações da EGPA. Resultado 

satisfatório em ano de restrições devido a Pandemia COVID-19. 

 

 

   Fonte: SIGPLAN 2021 em 15/12/2021. Elaboração: NUPLAN/SEASTER. 

  

c)  AÇÃO: Apoio aos Organismos de Controle Social 
     PRODUTO: Organismo Apoiado 

 

 O aprimoramento da gestão da rede SUAS perpassa, também, pela garantia do 

comando participativo nas decisões que envolvem as políticas públicas de assistência 

social. Para afiançar a participação popular e contribuir para o fortalecimento do SUAS, a 

SEASTER garantiu o apoio logístico e o lastro financeiro de cerca de 900 mil, nas UGs FEAS 

e SEASTER, para garantir a gestão dos 05 conselhos da assistência: CEAS, CEDCA, CEDPI, 

CEDPCD e CONSEANS, conforme mostra a Tabela 08 e 09. 
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 Tabela 08: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Apoio aos 

Organismos de Controle Social, por UGs FEAS e SEASTER 
 

UG 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

FEAS 02 02 100% R$ 570.000,00 R$ 466.773,56 82% 

SEASTER 03 03 100% R$ 342.508,00 R$ 4.154,15 1% 

TOTAL 05 05 100% R$ 912.508,00 R$ 470.927,71 52% 
Fonte: SIGPLAN em 25/11/2021. 

 

Tabela 09: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Apoio aos 
Organismos de Controle Social, por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia - - - - R$ 14.954,94 - 

B.Amazonas - - - - R$ 29.316,43 - 

Carajás - - - - R$ 14.192,32 - 

Guajará 05 05 100% R$ 912.508,00 R$ 272.111,27 30% 

Guamá - - - - R$ 13.478,03 - 

L.Tucuruí - - - - R$ 21.838,96 - 

Marajó - - - - R$ 20.596,69 - 

Caeté - - - - R$ 19.583,85 - 

Capim - - - - R$ 24.025,86 - 

Tapajós - - - - R$ 10.207,34 - 

Tocantins - - - - R$ 22.076,34 - 

Xingu - - - - R$ 8.545,68 - 

TOTAL 05 05 100% R$ 912.508,00 R$ 470.927,71 52% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 

 

 Salienta-se que as metas físicas da ação de Apoio aos Organismos de Controle 

Social são lançados apenas na região do Guajará, onde as sedes dos conselhos funcionam. 

Contudo, a execução da meta orçamentária é fragmentada em todas as regiões, dado que 

são nelas que os conselheiros executam suas ações. Por meio da UG SEASTER são 

apoiados 03 conselhos (CONSEANS, CEDPI e CEDCA) e por meio da UG FEAS são apoiados 

02 conselhos (CEAS e CEPCD). 

 Em 2021, o CEAS efetivou a publicação de suas resoluções, realizou reuniões 

ordinárias, apoiou as conferências municipais/distritais e concretizou a XII Conferência 

Estadual da Assistência Social. Neste evento estiveram reunidos cerca de 350 

representantes de 115 municípios paraenses, entre Conselheiros, representantes da 

Sociedade civil, Gestores, Prestadores de Serviços e Usuários do SUAS, para deliberar 

propostas e diretrizes da política de Assistência no Pará. A Conferência foi realizada em 
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agosto e promovida pelo CEAS em parceria com a SEASTER. O Tema foi “Assistência Social: 

Direito do Povo e dever do Estado, com financiamento público, para enfrentar as 

desigualdades e garantir proteção social”. Para a realização deste evento, o CEAS 

participou da reunião trimestral do Conselho Nacional de Assistência Social, onde foram 

repassados as orientações necessárias à realização das 140 Conferências 

Municipais/Distritais que antecederam a XII Conferência Estadual.  Dentre as orientações 

recebidas pelo CEAS, destacamos as Palestras Magnas realizadas nas Conferências 

Municipais e as oficinas de assessoramento técnico efetivadas em 82 municípios das 12 

regiões de integração, conforme o grau de prioridade atribuída aos municípios de 

Pequeno Porte I e II a partir do IDH referente ao período 2016 e 2017.   

 O CDPI também realizou reuniões ordinárias e efetivou sua participação em 

eventos, cujos principais foram a V Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa, 

patrocinada pelo Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa Idosa (CNDI) e realizada de 

forma virtual, com o tema “Os desafios de Envelhecer no Século XXI e o Papel das Políticas 

Públicas”; Outro evento foi o Pacto Nacional de Implementação dos Direitos da Pessoa 

Idosa, para o qual o CDPI incentivou municípios a estarem presentes na Reunião de 

sensibilização e adesão ao pacto. Este evento, também, teve a participação do Conselho 

Nacional que apontou o Pará como um dos poucos que possuem Conselhos constituídos. 

O CDPI aferiu, ainda, resoluções, cuja principal foi sobre o processo de alteração na Lei nº 

6.534 de criação do CEDPI e FUNEPI.  

 O CEPCD continuou, ao longo de 2021, aguardando decisão judicial do Processo 

Legal nº 0875433- 53.2018.8.14.0301 de 10/12/2018, que interrompeu suas atividades, 

impedindo a realização de novas eleições, plenos e conferencias. Apesar das dificuldades 

enfrentadas, o conselho tem cumprido com suas obrigações administrativas, 

atendimentos e encaminhamentos ao Ministério Público do Estado, visando a 

permanecia da garantia dos direitos da pessoa portadora de deficiência. 

 CEDCA regulamentou o Decreto de nomeação e deu posse aos conselheiros e 

conselheiras da nova gestão 2021/2023. Dentre reuniões ordinárias, resoluções e 

participação em eventos, destacamos a participação dos novos conselheiros na 

apresentação do Projeto AWORÉ UBUNTU que trata do enfrentamento a violência sexual 
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de crianças e adolescentes e do combate ao trabalho infantil nos municípios de 

Curralinho, Breves e Melgaço, na Região do Marajó, promovido pelo Centro Artístico 

Cultural de Belém, Amazônia ONG, Rádio Margarida e UNICEF. Até outubro deste 

exercício, o CEDCA iniciou a análise das prestações de contas do 1º 2º 3º e 4º trimestre 

do FEDCA do ano de 2020. 

 Entre reuniões ordinárias e aferimento de resoluções, o CONSEANS realizou o 

encerramento da gestão do biênio 2018/2020, apresentando as ações realizadas para 

fortalecer o controle social nos rumos das políticas públicas, ressaltando o compromisso 

dos conselheiros com a segurança alimentar do Estado. E em posterior cerimônia, 

celebrou a posse dos novos membros que comporão o Conselho para o biênio 2021 -

2023. Um dos principais eventos que a nova gestão participou, destacamos a participação 

no lançamento do Plano Operacional do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

onde 27 municípios assinaram o termo de compromisso na modalidade compra com 

doação simultânea. 

 

Registro fotográfico: APOIO AO ORGANISMO CONTROLE SOCIAL 

 
 

 

Foto 26: Conferência Municipal de São Miguel 
do Guamá. 

Foto 27: XII Conferência Estadual de Assistência 
Social. 
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OBJETIVO II: FORTALECER A PROTEÇÃO BÁSICA E ESPECIAL 

a)  AÇÃO: Enfrentamento à Violência Sexual e ao Trabalho Infantil 
     PRODUTO: Evento Realizado 
 

 
Uma das mais graves formas de violação dos direitos humanos é a exploração de 

crianças e adolescentes para fins sexuais ou para o trabalho infantil.  No intuído de 

mobilizar, subsidiar e fortalecer as gestões municipais de assistência social para a 

realização de ações e estratégias locais, voltadas ao enfrentamento e erradicação do 

trabalho infantil, da violência sexual e demais práticas voltadas a garantir os direitos de 

crianças e adolescentes, a SEASTER programou pelas UGs FEAS e SEASTER o montante de 

cerca de 290 mil para custear 07 eventos em 06 regiões do Estado. A meta física foi 

alcançada com a realização de 10 eventos e extrapolada em 02 regiões: Capim e Caeté, 

conforme mostra as Tabelas 10 e 11. Esses eventos alcançaram em torno de 1.400 

pessoas no Estado. 

Porém, a meta orçamentária ficou abaixo do programado, devido à grande parte 

desses eventos terem sido realizados de forma online. Os gastos nas regiões do Marajó, 

Lago Tucuruí e Xingu, devem-se a visitas às prefeituras, câmaras municipais e outras 

instituições da rede de assistência para entrega das “CARTAS” de apoio ao combate do 

trabalho infantil e todas as formas de violações de direitos, sugerida e pactuada no Fórum 

Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI). Ações na região do 

Guajará não haviam sido programados e são oriundos de demandas espontâneas.  

 Os principais eventos foram: live sobre “Alinhamento Técnico aos Serviços de 

Média Complexidade, atendendo às Demandas de Violações de Direitos” com a 

participação de 294 pessoas de 06 regiões do Estado; Evento “O Pará em Ação para 

Eliminação do Trabalho Infantil” com transmissão via canal Facebook da SEASTER para 29 

pessoas participantes e evento “Roda de Conversa Virtual” realizada em parceria com o  

Centro de Integração Empresa Escola (CIEE) aos adolescentes, jovens, instrutores e 

famílias do Programa de Aprendizagem Profissional, no qual participaram 1.041 pessoas. 
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Tabela 10: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Enfrentamento à 
Violência Sexual e ao Trabalho Infantil, por UGs FEAS e SEASTER 

 

UG 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

FEAS 04 07 175% R$ 267.500,00 R$ 93.226,31 35% 

SEASTER 03 03 100% R$ 26.000,00 - - 

TOTAL 07 10 143% R$ 293.500,00 R$ 93.226,31 32% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 

 

Tabela 11: Execução das metas físicas e orçamentárias da ação de Enfrentamento à 
Violência Sexual e ao Trabalho Infantil, por região de integração 

 
 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 1 1 100% R$ 66.875,00 - 0,00% 

B.Amazonas 1 1 100% R$ 66.875,00  R$ 1.305,59  1,95% 

Carajás - - - - - - 

Guajará - 2 - -  R$ 78.258,19  - 

Guamá 1 1 100% R$ 7.500,00  R$ 3.099,12  41,32% 

L.Tucuruí - - - -  R$ 1.186,90  - 

Marajó - - - -  R$ 2.373,80  - 

Caeté 2 2 100% R$ 74.375,00  R$ 2.136,42  2,87% 

Capim 1 2 200% R$ 66.875,00  R$ 2.848,56  4,26% 

Tapajós - - - - - - 

Tocantins 1 1 100% R$ 11.000,00  R$ 1.542,97  14,03% 

Xingu - - - -  R$ 474,76  - 

TOTAL 7 10 143% R$ 293.500,00 R$ 93.226,31 32% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. 

 

Registro fotográfico: ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA SEXUAL E AO TRABALHO INFANTIL 

  
Foto 28: Entrega da “CARTA” ao Prefeito de 

Capanema 
Foto 29: Entrega da “CARTA” ao Presidente da 

Câmara de Capanema  
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b)  AÇÃO: Apoio aos Municípios na Execução da Busca Ativa 
     PRODUTO: Município Apoiado 

 

Milhares de paraenses nunca emitiram suas certidões de nascimento. São pessoas 

que vivem em condição de subregistro, o que lhes tira o acesso a direitos fundamentais, 

como: à proteção social básica e especial, recebimento de benefícios, tratamento de 

saúde gratuito, entre outros. A Busca Ativa executada pela SEASTER visa identificar essas 

pessoas, como também, àquelas que tiveram suas certidões de nascimento ou de Óbito 

extraviadas, para, junto aos cartórios, requere-las de forma gratuita. A SEASTER 

programou na UG FEAS 560 mil para apoiar 66 municípios na busca por essas pessoas.  

Contudo, devido aos protocolos de distanciamento social impostos pela 2º onda 

COVID-19 e, sobretudo, pela mobilização de técnicos da SEASTER para atender os abrigos 

provisórios montados pela Secretaria, só foi possível executar a busca em 41% dos 

municípios programados em 08 regiões do Estado, como mostra a Tabela 12.  

Como resultado, até 15/12/2021, foram encaminhados a 195 cartórios do Estado 

cerca de 7 mil requerimentos para obtenção de gratuidade, sendo 2.895 para emissão 

da 1ª Via da Certidão de Nascimento, 4.002 para a emissão da 2º Via da Certidão de 

Nascimento e 58 requerimentos para obter a 2º Via da Certidão de Óbito. A Tabela 13, 

mostra esses encaminhamentos por região de integração, demonstrando que a região do 

Guajará foi a que mais apresentou demandas por gratuidade, com cerca de 3.245 

requerimentos encaminhados aos cartórios, seguida do Marajó com 2.613 requerimentos 

e da região do Capim com 467 requerimentos. A região do Guajará apresentou, ainda, a 

maior demanda pela 2º via da Certidão de Nascimento, com 3.067 requerimentos, 

seguida do Capim com 328 requerimentos. Foi na região do Guajará a maior demanda por 

Certidão de Óbito, com 53 solicitações. E foi a região do Marajó que apresentou o maior 

número de pessoas em situação de subregistro, com 2.506 requerimentos, seguida do Rio 

Capim com 138 e a região do Guajará com 125 requerimentos. Todos os 

encaminhamentos registradas acima foram levantados por meio de parcerias com a 

Fundação PARAPAZ, INTITUTOS E SEJUDH e secretarias municipais de assistência social 

em diferentes ações de cidadania realizadas nos municípios. Como também, por meio do 

projeto “MEU REGISTRO” concretizado nos 07 territórios do TERPAZ, que contribuiu com 
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mais de 1,6 mil requerimentos para obter a certidão de nascimento. Inclui-se, ainda, nas 

atividades de busca por pessoas em situação de subregistro e por pessoas que perderam 

suas certidões, os atendimentos nas Unidades de Interligação17; atendimento na Sala da 

SEASTER e as demandas espontâneas não programados no OGE. 

 

Tabela 12: Execução das metas de Apoio aos Municípios na Execução da Busca Ativa 
 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 07 - - R$ 42.500,00 - - 

B.Amazonas 07 - - R$ 42.500,00 R$ 1.542,97 4% 

Carajás 06 - - R$ 42.500,00 R$ 11.156,86 26% 

Guajará 03 04 133% R$ 67.500,00 R$ 14.218,56 21% 

Guamá 10 05 50% R$ 47.500,00 R$ 16.133,10 34% 

L.Tucuruí 04 02 50% R$ 42.500,00 R$ 14.124,11 33% 

Marajó 05 03 60% R$ 52.500,00 R$ 5.222,36 10% 

Caeté 09 01 11% R$ 42.500,00 R$ 7.121,40 17% 

Capim 06 06 100% R$ 42.500,00 R$ 14.836,25 35% 

Tapajós 03 - 0% R$ 42.500,00 - 0% 

Tocantins 02 04 200% R$ 42.500,00 R$ 9.85,27 23% 

Xingu 04 02 50% R$ 52.500,00 - 0% 

Total 66 27 41% R$ 560.000,00 R$ 94.206,88 17% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. Elaboração NUPLAN/SEASTER. 
Nota: Os recursos gastos nas regiões do Baixo Amazonas e Carajás se deve às visitas domiciliares aos beneficiários do 
BEPAH para atualização cadastral, ação que não produz meta física. 
 

Tabela 13: Número de requerimentos, por região de integração 

Nº de Requerimentos de Certidão de Nascimento e de Óbito, por região de integração 

Região 1º via 2º via Óbito Total 

Guajará 125 3.067 53 3.245 

Guamá 06 202 01 209 

Lago Tucuruí 04 87 - 91 

Marajó 2.506 105 02 2.613 

Rio Caeté 03 94 - 97 

Rio Capim 138 328 01 467 

Tocantins 113 49 - 162 

Xingu - 70 01 71 

Total 2.895 4.002 58 6.955 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. Elaboração NUPLAN/SEASTER. 
Nota: Nas regiões do Araguaia, Baixo Amazonas, Carajás e Tapajós não houve busca ativa em 2021. 

                                                      

 

 

17 Unidades de Interligação são uma parceria com o Ministério da Mulher, que leva para hospitais maternidade uma 
sala equipada com um kit de informática, doado para dar apoio ao cartório local na emissão de certidões de nascimento 
e Carteira do SUAS para crianças recém-nascidas.  
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Registro fotográfico: Apoio aos Municípios na Execução da Busca Ativa 

  

Foto 30: “Meu Registro” em ação no TERPAZ do 
bairro da Terra Firme em Belém. 

Foto 31: “Meu Registro” em ação no TERPAZ no 
município de Marituba. 

 

  

Foto 32: Ulisses, com sua Certidão nas mãos ao 
ser atendido na sede da SEASTER. 

Foto 33: “Meu Registro” em ação de Cidadania na 
Feira Empreendedora LGBTs no CENTUR. 

 

 

c) AÇÃO: Cofinanciamento da Gestão, Serviços e Benefícios Socioassistenciais. 
    PRODUTO: Município Cofinanciado 
 

O Cofinanciamento dos Serviços e Benefícios Socioassistenciais é o principal pilar 

do fortalecimento da Proteção Básica e Especial prestada pelo SUAS às populações em 

situação de vulnerabilidade, conforme rege a Norma Operacional Básica da Assistência 

Social (NOB-SUAS/2005).  

As políticas de Assistência são financiadas por meio do orçamento da União, do 

Estado, dos municípios e das diversas contribuições sociais. No que coube ao Estado, a 

SEASTER assegurou no OGE 2021 o montante de R$ 3.147.500,00 e mais uma 

suplementação de R$ 5.000.000,00 para dar conta de cofinanciar seus 144 municípios. 
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Contudo, 128 municípios conseguiram se habilitar para receber os repasses do 

Cofinanciamento Estadual, conforme exigências da Resolução CEAS nº 12/2021. A Tabela 

14 mostra a distribuição dos recursos federais, estaduais e de emenda parlamentar 

repassados, fundo a fundo, ao municípios. 
 

Tabela 14: Valores do Cofinanciamento Federal e Estadual, por região de integração e 
recursos de Emendas Parlamentares. 

 

COFINANCIAMENTO  2021 

REGIÃO 

FEDERAL          ESTADUAL  EMENDA PARL. 
TOTAL                  

(por região) 
 (Reg./Pisos) (OGE 2021) Estadual 

Exec. Prog. Exec. Exec. 

Araguaia R$ 79.673,66 R$ 333.106,00 R$ 815.970,00 R$ 600.000,00 R$ 1.495.643,66 

B. Amaz. R$ 70.719,73 R$ 284.988,00 R$ 753.976,00 R$ 50.000,00 R$ 874.695,73 

Carajás R$ 101.523,60 R$ 256.980,00 R$ 617.756,00 - R$ 719.279,60 

Guajará R$ 7.337,51 R$ 138.263,00 R$ 396.398,00 R$ 200.000,00 R$ 603.735,51 

Guamá R 96.384,10 R$ 397.237,00 R$ 990.172,00 R$ 500.000,00 R$ 1.586.556,10 

L. Tucuruí R$ 20.241,45 R$ 175.524,00 R$ 273.518,00 R$ 200.000,00 R$ 493.759,45 

Marajó - R$ 344.173,00 R$ 613.344,00 R$ 300.000,00 R$ 913.344,00 

Rio Caeté R$ 196.909,12 R$ 360.245,00 R$ 707.482,00 - R$ 904.391,12 

Rio Capim R$ 29.752,28 R$ 377.461,00 R$ 918.920,00 R$ 75.000,00 R$ 1.023.672,28 

Tapajós - R$ 129.777,00 R$ 343.998,00 - R$ 343.998,00 

Tocantins - R$ 262.805,00 R$ 467.046,00 R$ 240.000,00 R$ 707.046,00 

Xingu R$ 32.442,87 R$ 224.021,00 R$ 497.528,00 - R$ 529.970,87 

TOTAL R$ 634.984,32 R$ 3.284.580,00 R$ 7.396.108,00 R$ 2.165.000,00 R$10.196.092,32 
Fonte: SIGPLAN em 25/11/2021. Elaboração NUPLAN/SEASTER. 

 

Ao se analisar a Tabela 14, verifica-se que cerca de 10 milhões foram repassados 

aos municípios em 2021 para fortalecer a Proteção Social Básica e Especial. As regiões do 

Araguaia e Guamá foram as que recebeu o maior montante de recursos, com cerca de 1,5 

e 1,4 milhões; seguida da região do Guamá com 1,3 milhão e do Capim com 964 mil. A 

região que menos recebeu recursos foi a do Capim, com 1 milhão. Em termos de Emenda 

Parlamentar, a região do Araguaia a que mais recebeu recursos, cerca de 600 mil, seguida 

também da região do Guamá com 500 mil e do Marajó com 300 mil. A região que mais 

recebeu recursos federais foi a do Caeté, com cerca de 196 mil, seguida da região do 

Carajás com 101 mil e do Guamá com 96 mil. A região do Capim recebeu os maiores 

recursos do Cofinanciamento Estadual com cerca de 990 mil, seguido do Capim com 918 

mil e do Araguaia com 815 mil. A Tabela 15 abaixo mostra que dos 128 municípios 

atendidos, 110 se habilitaram para receber as 12 parcelas do Cofinanciamento Estadual 
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e 18 se habilitaram para receber apenas 06 parcelas, dado que não entregaram o Plano 

de Ação exigido na Resolução CEAS nº 12/2021 para receber o restante dos recursos.  

  

Tabela 15: Quantidade de municípios que receberam o Cofinanciamento Estadual e o 
Federal por região de integração e mais Emendas Parlamentares. 

 

COFINANCIAMENTO  2021 - Meta Física 

REGIÃO 

FEDERAL          EMENDA  ESTADUAL (OGE 2021) 

(Reg./Piso) Estadual Prog. 
Repasse   

   12 parcelas 
Repasse     

 06 parcelas 
Não houve 

repasse 

Exec. Exec. Prog. Exec. Exec. Exec. 

Araguaia 03 02 15 11 01 03 

Baixo Amazonas 04 01 13 10 01 02 

Carajás 04 - 12 08 02 02 

Guajará 01 01 5 04 - 01 

Guamá 04 02 18 16 01 01 

Lago Tucuruí 01 02 07 05 02 - 

Marajó - 02 16 08 05 03 

Caeté 07 - 15 10 03 02 

Capim 01 01 16 16 - - 

Tapajós - - 06 06 - - 

Tocantins - 02 11 08 03 - 

Xingu 01 - 10 08 - 02 

TOTAL 26 13 144 110 18 16 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. Elaboração NUPLAN/SEASTER. 

 

O motivo para que 16 municípios não recebessem nenhuma parcela do 

Cofinanciamento Estadual, se deve ao fato de não terem entregue à SEASTER o Plano 

Municipal de Assistência Social e a Prestação de Contas de anos anteriores. A Tabela 15 

mostra, ainda, que 26 municípios distribuídos em 09 regiões receberam o 

Cofinanciamento Federal, por meio dos pisos e do processo de regionalização. Bem como, 

13 municípios de 08 regiões foram contemplados com emendas parlamentares na 

modalidade de repasse fundo a fundo, por meio da ação de Cofinanciamento. 

A Resolução CEAS nº 12/2021, também regulamentou que 30% do 

Cofinanciamento Estadual, repassado ao município habilitado, seja destinado ao 

pagamento de BENEFÍO EVENTUAL. Neste exercício, 85 municípios nas 12 regiões do 

Estado se habilitaram para receber o montante da ordem de 30% dos recursos do 

Cofinanciamento Estadual repassado aos municípios, conforme mostra a Tabela 16. 
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Tabela 16: Nº de municípios que se habilitaram para receber 30% do Cofinanciamento 
Estadual para pagar o Benefício Eventual no município. 

 

Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021. Elaboração NUPLAN/SEASTER. 

 

 

d)  AÇÃO: Concessão de Benefícios Socioassistenciais. 
     PRODUTO: Pessoa Beneficiada 
 

Os benefícios concedidos pela SEASTER, asseguraram a subsistência, autonomia e 

dignidade de famílias paraenses, que vivem na pobreza ou abaixo da linha da pobreza, 

impactadas social e economicamente pela Pandemia Covid-19 ou por tragédias e doenças 

que os impossibilitou de manter o próprio sustento. 

Com base na Lei Complementar nº 05/1990, o Estado do Pará concede auxílio 

Estadual ao cidadão hanseniano, reconhecidamente pobre e incapaz para o trabalho. Este 

auxílio é um direito garantido no Art. 318 da Constituição Estadual e consiste no 

pagamento correspondente a 90% do menor salário atribuído ao servidor público do 

Estado. Para assegurar o benefício aos hansenianos, foram programados pela UG FEAS 

montante em torno de 23 milhões para atender cerca de 2 mil pessoas. Até outubro de 

2021, 1.925 hansenianos, ou 88% da meta programada foi alcançada a um custo de 18,7 

milhões de reais, conforme mostra a Tabela 17. 

 

 

 
 

REGIÃO NÚMERO DE MUNICIPIOS VALOR 

Araguaia 13 R$ 220.194,00 

Baixo Amazonas 11 R$ 186.042,00 

Carajás 08 R$ 129.948,00 

Guajará 04 R$ 89.118,00 

Guamá 08 R$ 132.852,00 

Lago Tucuruí 02 R$ 41.796,00 

Marajó 09 R$ 154.818,00 

Rio Caeté 07 R$ 123.042,00 

Rio Capim 11 R$ 194.502,00 

Tapajós 04 R$ 63.792,00 

Tocantins 02 R$ 41.796,00 

Xingu 05 R$ 86.802,00 

TOTAL 84 R$ 1.464.702,00 
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Tabela 17: Avanço da Concessão de Benefícios Socioassistenciais do BEPAH 
 

Região 
Meta Física Meta Orçamentária 

0GE 2021 Exec. %  0GE 2021 Exec. %  

Araguaia 18 17 94% R$ 196.560,00 R$ 185.427,00 94% 

Baixo Amazonas 33 37 112% R$ 360.360,00 R$ 362.241,00 101% 

Carajás 68 66 97% R$ 742.560,00 R$ 704.583,00 95% 

Guajará 1.148 1.020 89% R$ 12.536.160,00 R$ 11.007.329,85 88% 

Guamá 424 310 73% R$ 3.647.280,00 R$ 3.334.072,50 91% 

Lago Tucuruí 94 84 89% R$ 1.026.480,00 R$ 907.879,50 88% 

Marajó 35 33 94% R$ 360.360,00 R$ 367.092,00 102% 

Caeté 49 53 108% R$ 524.160,00 R$ 571.180,50 109% 

Capim 134 132 99% R$ 1.463.280,00 R$ 1.426.590,00 97% 

Tapajós 04 06 150% R$ 43.680,00 R$ 32.373,00 74% 

Tocantins 171 150 88% R$ 1.873.479,00 1.617.709,50 86% 

Xingu 15 14 93% R$ 163.800,00 R$ 151.173,00 92% 

Total 2.193 1.922 88% R$ 22.938.159,00 R$ 20.667.650,85 90% 
Fonte: SIGPLAN em 15/12/2021.  

 

A região do Guajará foi a que mais demandou benefícios do BEPAH com cerca de 

11 milhões pagos a 1.020 hansenianos, seguido da região do Guamá, com cerca de 3 

milhões pagos a 310 beneficiários e da região do Tocantins, com 1,8 milhão pagos a 150 

hansenianos. A atualização cadastral dos beneficiários do BEPAH foi realizada tanto na 

Sala de Atendimento da SEASTER, onde foram atualizados os cadastros de 564 

hansenianos de 77 municípios vindos das regiões do Guajará, Tocantins, Marajó, Guamá, 

Capim, Lago Tucuruí e Caeté, quanto pelas 979 visitas domiciliares realizadas em 2021 

em parceria com as equipes de saúde dos municípios. 

Outros benefícios Socioassistenciais foram e estão sendo concedidos a cerca de     

300 mil famílias em situação de vulnerabilidade e risco social, sobretudo, devido à crise 

econômica, mais agravada ainda pela crise sanitária provocada pela Pandemia COVID-19, 

como mostra a Tabela 18. 

O BENEFÍCIO EVENTUAL, Lei nº 8.742/1993, institui o benefício social dado à 

famílias de baixa renda em situação de vulnerabilidade temporária, vítimas de sinistro, 

desastre e calamidade pública. Podem receber o benefício pessoas e famílias com renda 

igual ou menor que meio salário mínimo por cada pessoa da família e, preferencialmente, 

que estejam inscritas no CadÚnico. 

O Programa VALE GÁS, Lei nº 9.318 de 23/09/2021, é um programa extraordinário 

de transferência renda para diminuir o impacto do aumento do preço do Gás Liquefeito 
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de Petróleo em botijões de 13 kg, suportado pelas famílias de baixa renda em situação de 

vulnerabilidade. O auxílio será repassado a 98 mil famílias em duas cotas de R$ 100,00 

na forma de crédito liberado pelo BANPARA. 

O Programa AGUA PARÁ, Lei nº 9.317 de 23/09/2021, terá a duração de 02 (dois) 

anos e visa o pagamento mensal de 20 m³ de água potável na conta de 235 mil famílias 

em situação de vulnerabilidade social, atendidas por distribuidoras e cadastradas no 

CadÚnico, tendo ou não Bolsa Família. 

 

Tabela 18: Benefícios Socioassistenciais repassados à população em situação de 
vulnerabilidade e risco social 

 

Programa 
Dotação 

Orçamentária 
Repasse ao 
BANPARÁ 

Executado até 
25/11/2021 

% 
Exec. 

Beneficiados 

VALE GÁS 15.000.000,00 15.000.000,00 4.534.500,00 30% 98.000 

ÁGUA PARÁ 10.000.000,00 10.000.000,00 6.622.809,47 66% 
235.000 

ÁGUA PARÁ - Suplementação 15.000.000,00 15.000.000,00 - - 

BENEFÍCIO EVENTUAL 234.300,00 234.300,00 234.300,00 100% 77 

TOTAL 40.234.300,00  40.342.300,00  11.357.909,47  83% 333.077 

Fonte: SEASTER/BANPARÁ: Extratos bancários de 25/11/2021. 

 

 

d.1) AÇÃO: COVID PARÁ. 
     PRODUTO: Município Apoiado 

 

A Ação COVID não consta do OGE 2021. Foi criada para executar ações de 

enfrentamento aos impactos da PANDEMIA COVID 19, sobretudo, na renda de famílias 

em situação de risco social. Os programas executados nesta ação estão no Quadro abaixo. 

 

Programa 
Dotação 

Orçamentária 
Repasse ao 
BANPARÁ 

Executado até 
25/11/2021 

% Exec. Beneficiados 

BORA BELÉM** 20.000.000,00 20.000.000,00 7.450.000,00 37% 6.983 

RENDA PARÁ 100 100.000.000,00 77.000.000,00 73.613.200,00 96% 736.132 

RENDA PARA 400 

100.000.000,00 

20.000.000,00 14.699.600,00 73% 10.478 

RENDA PARA 500 71.808.000,00 70.014.000,00 98% 125.047* 

RENDA Castanheiros 300.000,00 189.500,00 63% 447 

RENDA PARÁ Vacinados 80.000.000,00 - - - - 

TOTAL 280.000.000,00  169.108.000,00  158.516.300,00  94% 1.212.164 

Fonte: SEDEME - https://www.sedeme.pa.gov.br/renda-para /SEASTER/BANPARÁ: Extratos bancários de 25/11/2021. 
*Nota: Segundo a SEDEME, não está incluído nesses dados as categorias atendidas pela SECULT. 
**Nota: O BORA BELÉM não consta da ação COVID, mas trata-se também de benefício repassado à população carente 
na forma de Convênio com o município de Belém. 

 

https://www.sedeme.pa.gov.br/renda-para
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O RENDA PARÁ, criado pela Lei nº 9.139 de 29/10/2020 e prorrogada pela Lei nº 

9.215 de 25/02/2021, é um Programa Estadual Extraordinário de Transferência de Renda 

que instituiu o benefício emergencial para famílias, categorias e profissionais afetados 

diretamente pela crise da pandemia da Covid-19. O primeiro lançamento do Programa 

em 2021 foi o RENDA PARA 100, Lei nº 9.215 de 25/02/2021, que repassou em parcela 

único o valor de 100 reais a 736.132 cadastradas no CadÚnico e inseridas no Programa 

Bolsa Família nos 144 municípios do Estado.  

O RENDA PARA 400, Decreto Estadual nº 1.392 de 19/03/2021 (instituiu benefício 

emergencial dentro do Renda Pará), repassou 02 parcelas no valor de 200 reais a 10.478 

cidadãos que trabalham como catadores de materiais recicláveis, guardadores de 

veículos, feirantes e ambulantes residentes nos 21 municípios em classificação de risco 

máximo na Pandemia COVID-19 e por isso decretaram Lockdown, conforme Decreto 

Estadual 1.392 de 19/03/2021.  

O RENDA PARA 500, Decreto nº 1.399 de 24/03/2021 e Decreto nº 1.406 de 

26/03/2021, repassou em parcela única o valor de 500 reais a 20 categorias de 

profissionais nos 144 município do Estado: Garçom, Barbeiro, Cabelereiro, Maquiador, 

Manicure, Esteticista, Educador físico, Guias de turismo, Instalador de som em 

aparelhagens, DJ, Assistente de palco, Operador de áudio, Técnico de iluminação, Músico 

intérprete, Taxistas, Motoristas de aplicativos, Motoristas de van escolar, Mototaxistas, 

Motoristas de van e Motofretista.  

O RENDA PARÁ Castanheiros, Decreto nº 1.666 de 18/06/2021, pagou auxílio no 

valor de R$ 500,00 reais para 447 catadores de castanha da Floresta Estadual de 

Trombetas, inscritos no Instituto de Desenvolvimento Florestal e da Biodiversidade do 

Estado Pará (Ideflor-Bio). O auxílio vai amenizar o impacto na renda dos catadores que 

foram proibidos de trabalhar na floresta para não botar em risco de contagio os indígenas, 

cuja reserva faz fronteira com a área Jaramacarú onde os catadores trabalham.  

O Renda Cidadã BORA BELÉM, Lei nº 9.665 de 11/01/2021, é um programa de 

combate à pobreza e extrema pobreza no Pará, viabilizado por meio do Convênio nº 

43538/2021 entre o município de Belém, via Fundação Papa João XXIII (FUNPAPA), e o 
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Estado, via SEASTER. Cabe ao Estado arcar com 50% dos recursos necessários à execução 

do Programa por 18 meses, cerca de 30 milhões de reais. As famílias atendidas devem 

estar cadastradas no Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) para receber até 

450 mil reais de benefício. 

 

 
e)  AÇÃO: Implementação de Ações de Alta Complexidade. 
     PRODUTO: Pessoa Atendida 
 

Os serviços de proteção social especial de alta complexidade garantem à proteção 

integral as famílias ou indivíduos que se encontram em situação de vulnerabilidade e 

violação de direitos. Esta proteção integral envolve, entre outros serviços, a 

disponibilidade de moradia, alimentação, higienização e trabalho garantido e protegido. 

Para garantir a prestação desses serviços à essa população a SEASTER programou, pela 

UG FEAS, o montante de R$ 10.043.836,00 para manter as 05 Unidades de Acolhimento 

permanente e provisório, com previsão de atender o mínimo de 570 pessoas, distribuídas 

nas regiões do Guajará, Baixo Amazonas, Carajás e Xingu. A Tabela 19 mostra a execução 

das metas dessa ação, em 2021. 

 

Tabela 19: Avanço das metas físicas e orçamentárias alcançadas nas Unidades de 
Acolhimento do Estado, mantidas pela SEASTER 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

B. Amazonas 60 30 42% R$ 2.000.000,00 R$ 45.495,54 2,5% 

Carajás 60 33 48% R$ 2.000.000,00 R$ 39.345,68 2,5% 

Guajará 390 499 128% R$ 4.043.836,00 R$ 9.883.001,61 244% 

Guamá - - - - R$ 1.169,34 - 

Marajó - - - - R$ 830,83 - 

Caeté - - - - R$ 2.442,14 - 

Capim - - - - R$ 2.848,66 - 

Tocantins - - - - R$ 4.968,14 - 

Xingu 60 10 17% R$ 2.000.000,00 R$ 25.199,16 1,7% 

Total 570 539 99% R$ 10.043.836,00 R$ 10.005.301,10 99% 
Fonte: SIGPLAN 30/11/2021. 

 

Verifica-se na Tabela 19 que as ambas as metas físicas e orçamentárias da ação 

foram alcançadas em 99%, apesar de apenas o Guajará ter alcançado em mais de 100% 

os acolhimentos previstos. Isso se deve ao fator 2º Onda da Pandemia COVID-19, que 
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provocou a instalação e manutenção de mais 03 abrigos provisórios, além do já existente 

Abrigo Bruno Sechi. Esses abrigos funcionaram nas escolas estaduais Lauro Sodré, Jarbas 

Passarinho e Dom Pedro II, as quais atenderam em seu pico de atividade 324 pessoas que 

estavam em situação de rua em Belém. Junto com os 83 acolhidos do Abrigo provisório 

Bruno Sechi, foram atendidos o total de 407 pessoas de rua em 2021. Esta nova demanda, 

exigiu o aumento da dotação dos recursos executados na região do Guajará. 

As unidades de acolhimento para mulheres e seus filhos menores que estão em 

situação de risco de morte ou ameaça, fruto de violência doméstica, acolheram até 

30/11/ 2021 o total de 146 pessoas, sendo 88 mulheres e 58 crianças. O abrigo de Belém 

foi o que mais acolheu, 47 mulheres e 34 crianças, seguido do Abrigo de Marabá com 17 

mulheres e 12 crianças e do Abrigo de Santarém, com 18 mulheres e 08 crianças. O abrigo 

de Altamira foi o que menos atendeu, 06 mulheres e 04 crianças. 

Salienta-se, ainda, que as diárias não programadas de cerca de 8 mil executadas 

nas regiões do Guamá, Marajó, Caeté, Capim e Tocantins, devem-se às demandas 

espontâneas protocoladas pelos municípios de Capitão Poço, Concórdia do Pará e Igarapé 

Açu, solicitando assessoramento técnico presencial às suas Unidades de Acolhimento 

Municipais de Crianças e Adolescentes, mantidas por esses municípios. 

 

Registro fotográfico: Implementação da Ação de Alta Complexidade 

  

Foto 34: Acolhido do Abrigo Bruno Sechi no seu 
primeiro dia de trabalho. 

Foto 35: Abrigo Estadual de Mulheres do 
município de Belém. 
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f)  AÇÃO: Atenção à Pessoa Idosa e suas Famílias. 
     PRODUTO: Idoso Beneficiado 
 
 

A SEASTER garantiu, em 2021, o serviço especializado de longa permanência para 

idosos com grau de dependência elevado e para aqueles que necessitam de cuidados 

especiais, geralmente encaminhados à SEASTER pelo Ministério Público, por estarem em 

situação de abandono ou alijados de suas famílias pela fragilidade do vínculo familiar ou 

vínculos desconhecidos. Esses serviços são prestados pelas unidades de acolhimento, 

Uapi Nosso Lar Socorro Gabriel e a Uapi Lar da Providência na região, ambas na região do 

Guajará, e para mantê-las a Secretaria programou pelo Fundo Estadual da Pessoa Idosa 

(FUNEPI), vinculado à UG SEASTER, o montante de R$ 6.708.785,00 para atender 120 

idosos nas duas unidades. A Tabela 20 mostra que a meta física ficou próxima de ser 

alcançada, com cerca de 70% de execução. Assim como, sua meta orçamentaria foi 

executada em cerca de 91% do programado. 

 

Tabela 20: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Atenção à Pessoa 
Idosa e suas famílias 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Guajará 120 83* 70% R$ 6.708.785,00 R$ 6.103.488,25 91% 

Total 120 83 70% R$ 6.708.785,00 R$ 6.103.488,25 91% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
NOTA*: No SIGPLAN, a consolidação dos idosos acolhidos nos UAPI é feita pela MÉDIA dos atendimentos. Mas, de fato, 
estão acolhidos atualmente nesses abrigos 88 idosos. 
 

 Atualmente estão acolhidos 88 idosos, 50 abrigados no UAPI Lar da Providência e 

outros 38 idosos acolhidos no UAPI Nosso Lar Socorro Gabriel, sendo 44 homens e 44 

mulheres. Ao longo de 2020, foram desligados por morte 08 idosos, 03 homens e 05 

mulheres, desligados por outros motivos 01 idoso e admitidos mais 14 novos idosos.  

 Devido a 2ª Onda da Pandemia COVID-19, no 1º e metade do 2º semestre de 2021, 

as atividades externas com os idosos foram suspensas, com exceção de saídas para 

consulta médica e realização de exames prioritários. As atividades internas foram 

adaptadas de acordo com as particularidades do período pandêmico, sendo permitido o 

atendimento médico individual, as chamadas de vídeo diárias com os familiares dos 

idosos para amenizar o isolamento social imposto pela Pandemia e outros pequenos 
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eventos que buscam apartam os idosos da inanição e apatia pela extinção das práticas 

sociais. Em novembro, com o arrefecimento da Pandemia, foi possível promover o 

“Campeonato de Jogos de Salão” entre as duas UAPI em comemoração ao “Dia do 

Idoso”, ação que contribui para a socialização desses cidadão em meio à pandemia. Segue 

alguns registros fotográficos das UAPI. 

 

Registro fotográfico: Atenção à Pessoa Idosa e suas Famílias 

  

Foto 36: UAPI Socorro Gabriel com seus idosos 

em atividade de Terapia Ocupacional 

Foto 37: Alunos de Nutrição da UNAMA em 

atividade com os idosos do Lar da Providência 

 

  

Foto 38: Comemoração de aniversário no UAPI 

Socorro Gabriel 

Foto 39: Atividade de recreação dos idosos no 
UAPI Lar da Providência 
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g)  AÇÃO: Implementação de Serviços Integrados à Pessoa com Deficiência. 
     PRODUTO: Pessoa Atendido (PCD) 
 

Para promover a inclusão sociocultural, digital e produtiva e assegurar o pleno 

exercício dos direitos sociais e individuais de pessoas com deficiência (PcD) e de seus 

familiares em suas comunidades, habilitando-as para o exercício da vida social, a SEASTER 

programou recursos por meio da UG FEAS da ordem de R$ 220.000,00 para atender meta 

anual de 551 cadastros novos de PcD, aferidos no Centro Integrado de Inclusão e 

Cidadania (CIIC). A meta foi alcançada, com o registro de 626 cadastros novos, 

extrapolando em 114% a meta prevista, a um custo de R$ 35.755,78 como mostra a 

Tabela 21. 

Tabela 21: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Implementação de 
Serviços Integrados à Pessoa com Deficiência 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Guajará 551 626 105% R$ 220.000,00 R$ 11.459,36 6,0% 

Guamá - - - - R$ 4.593,85 - 

Rio Capim - - - - R$ 6.053,19 - 

Tocantins - - - - R$ 5.341,05 - 

Total 551 626 114% R$ 220.000,00 R$ 35.755,78 16% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 

 

O CIIC vem sendo demandado por municípios de outras regiões e não apenas por 

municípios da região do Guajará. Neste exercício, foram um total de 626 cadastros novos 

efetuados, sendo 406 homens e 220 mulheres, oriundos de 18 municípios do estado, 

distribuídos nas regiões do Guajará, Marajó, Tocantins, Guamá, Carajás, Capim e Caeté. 

 Dessas 626 pessoas, 63 são autistas, 128 são pessoas com deficiência auditiva, 

243 pessoas com deficiência física, 75 com deficiência intelectual, 03 com deficiência 

múltipla, 05 com Síndrome de Down e 100 são pessoas com deficiência visual. 

Entre cadastros novos e cadastros de anos anteriores, o Programa SUA CASA 

ofertado pelo CIIC em parceria com a COHAB, cadastrou até 30/11 cerca de 3,2 mil 

pessoas no programa, 1,4 mil da região do Guajará, 755 do Rio Capim, 568 do Guamá, 

437 do Tocantins e 07 da região do Marajó. 
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Os gastos registrados na região do Guajará, foram para pagamento de serviços de 

manutenção da SEDE do CIIC, materiais didáticos para Oficina de Libras e para visitas 

domiciliares dos técnicos do Programa SUA CASA a seus beneficiários moradores nos 

municípios de Ananindeua, Marituba e Stº Bárbara. Nas regiões do Guamá, Capim e 

Tocantins os gastos foram também para viabilizar visitas domiciliares dos técnicos do 

Programa SUA CASA a seus beneficiários. 

 Na Central de Libras foram atendidos entre cadastros novos e já cadastrados, 191 

pessoas com deficiência auditiva, sendo realizados 949 procedimentos técnicos e 

efetuados 295 atendimentos de interpretação de libras para pessoas da região do 

Guajará, Tocantins, Guamá, Carajás, Capim e Caeté. 

 No atendimento odontológico SAÚDE BUCAL, parceria CIIC/SESPA, foram 

atendidos, também, entre cadastros novos e pessoas já cadastradas, o montante de 1.694 

pessoas com deficiência, sendo 1.648 do Guajará, 27 do Guamá, 08 do Capim, 02 do 

Marajó, 02 de Carajás e 07 do Tocantins. 

 Dentre as principais atividades realizadas pelo CIIC destacamos a “III Oficina de 

Libras para RH”, capacitando em libras 50 representantes das empresas parceiras do 

SINE/CIIC. A ideia é estimular a acessibilidade da pessoa surda no mercado de trabalho e 

garantir sua inclusão social. Destacamos a ação do INFOCENTRO “Guarda Roupa 

Solidário” do projeto “Movimento do Bem: Cuidado e Bem-Estar das Pessoas com 

Deficiência”, uma parceria com o SINE que busca garantir o vestuário adequado para 

ajudar no processo da entrevista de emprego da PcD. Neste projeto, cabe ao Infocentro 

a arrecadação, organização e distribuição das roupas e acessórios que serão 

disponibilizados para aos 15 usuários já cadastrados no projeto. Destaca-se, também, as 

oficinas de artesania com os temas “Confecção de Laços” e “Confecção de Girassóis” das 

quais participaram 65 PcD.  
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Registro fotográfico: Implementação de Serviços Integrados à Pessoa com Deficiência 

  

Foto 40: Atendimento do Programa SUA CASA na 
Sede do CIIC 

Foto 41:  Atividade de Interpretação de Libras no 
CRAS do Guamá 

 

  

Foto 42: Cadastramento de usuários novos na sala 
de atendimento psicossocial 

Foto 43: “Divulgação do projeto “Guarda Roupa” 
no CIIC, pela Fundação TV Nazaré 

 

 

h)  AÇÃO: Apoio à Produção Familiar, Aquisição de Alimentos e Consumo Inclusivo 
     PRODUTO: Família Atendida 
 

O Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), criado pelo art. 19 da Lei nº 10.696 

de 02/07/2003, busca promover o acesso à alimentação e incentivar a agricultura 

familiar. O PAA compra alimentos produzidos pela agricultura familiar, com dispensa de 

licitação, e os destina às pessoas em situação de insegurança alimentar e nutricional e 

àquelas atendidas pela rede socioassistencial, pelos equipamentos públicos de segurança 

alimentar e nutricional e pela rede pública e filantrópica de ensino. 
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 Para apoiar as 1.887 famílias, inicialmente programadas no PAA, a SEASTER 

previu o montante da ordem de R$ 625.000,00 para dar conta do assessoramento e 

monitoramento do Programa junto a essas famílias. Esta meta, contudo, foi 

consideravelmente alterada por ocasião da aprovação da LOA 2021, saltando de 1.887 

para 54.193 famílias a serem atendidas. Alteração que inviabilizou o alcance da meta 

proposta, situação ainda agravada pelos protocolos de isolamento social ante a 2º onda 

da Pandemia COVID-19 que prejudicou a execução da ação na maioria das regiões. 

 

Tabela 21: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Apoio à Produção 
Familiar, Aquisição de Alimentos e Consumo Inclusivo 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 69 27 39% R$ 4.000,00 R$ 712,14 18% 

B. Amazonas 28 24 86% R$ 1.500,00 - - 

Carajás 72 53 74% R$ 3.900,00 - - 

Guajará 661* 29 4,0% R$ 77.500,00 R$ 11.337,25 15% 

Guamá 268 115 43% R$ 8.500,00 R$ 3.371,68 40% 

L. Tucuruí 1.123* 15 1,5% R$ 228.000,00 - - 

Marajó 50.939* 58 0,5% R$ 231.500,00 R$ 2.967,25 1% 

Caeté 490* 117 24% R$ 80.800,00 R$ 6.854,15 8% 

Capim 293 124 42% R$ 7.000,00 R$ 1.068,21 15% 

Tapajós 31 16 52% R$ 1.500,00 - - 

Tocantins 131 40 31% R$ 3.900,00 R$ 5.103,67 131% 

Xingu 88 31 35% R$ 3.900,00 - - 

Total 54.193 649 1,5% R$ 652.000,00 R$ 31.414,35 5,0% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
Nota*: As metas previstas pela SEASTER para as regiões do Guajará, Lago Tucuruí, Marajó e Caeté foram 
consideravelmente alteradas por ocasião da aprovação da LOA 2020 na ALEPA. Esta alteração contribui para que a meta 
não fosse alcançada nestas regiões. Assim como, a Pandemia prejudicou o alcance das outras metas regionais. 
 

 Apesar da Secretaria não ter conseguido alcançar a meta de 54 mil famílias com 

assessoramentos e monitoramentos técnicos alinhados à execução do PAA, este 

Programa conseguiu ser exitoso no exercício 2021 ao ter comercializado 1,2 milhão de 

toneladas de alimentos por meio das suas duas configurações, o PAA 2020 e o PPA COVID.  

O PAA COVID ou PAA EMERGENCIAL é um programa extraordinário, fruto da 

Medida Provisória nº 957/2020 que abriu crédito em favor do Ministério da Cidadania 

(MC) para o enfrentamento dos impactos da Pandemia COVID-19 na renda da agricultura 

familiar. Para sua execução, o MC liberou recursos da ordem de 7.995.000,00 para os 

municípios do Pará que se habitaram no Programa. Sua execução iniciou em 
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setembro/2020 para encerrar em dezembro de 2021. Neste exercício, já foram 

comercializados R$ 5.174.917,77 por 2.081 famílias distribuídas em 106 municípios do 

Estado.  O PAA 2020 teve sua execução iniciada em junho de 2021, e até outubro cerca 

de 1.045 famílias já haviam comercializado R$ 2.854.754,67 de alimentos, como mostra 

o Tabela 22. Observa-se que a região do Guamá foi a que mais comercializou no PPA 

COVID, com cerca de 1 milhão negociados, seguida do Capim com cerca de 900 mil e da 

região do Marajó que comercializou em torno de 600 mil. No PPA 2020, a região do Capim, 

Caeté e Guamá são as que mais comercializaram, em torno de 580 mil cada uma. A região 

do Tapajós foi a que menos comercializou nas duas modalidade do PPA. 

 

Tabela 22: Avanço da comercialização do PPA 2020 e PPA COVID em 2021 

ESTADO DO PARÁ PAA 2020 PAA EMERGENCIAL 

Região Nº Municípios Nº Famílias Comercialização ($) Nº Famílias Comercialização ($) 

Araguaia 05 69 172.686,29 68 189.889,82 

B. Amazonas 05 39 169.790,82 59 140.445,31 

Carajás 10 73 158.070,35 108 369.537,90 

Capim 17 238 589.487,01 402 942.331,04 

Caeté 15 218 584.608,30 324 590.456,01 

Guajará 04 55 129.586,12 95 298.923,12 

Guamá 18 196 573.051,90 464 1.064.336,76 

L. Tucuruí 04 13 60.920,02 47 182.655,99 

Marajó 12 54 167.267,57 191 630.960,03 

Tocantins 08 66 142.034,04 137 373.265,97 

Tapajós 03 08 35.478,05 61 131.328,92 

Xingu 05 16 71.774,20 125 260.786,90 

TOTAL 106 1.045 2.854.754,67 2.081 5.174.917,77 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 

 

 

i)  AÇÃO: Educação em Segurança Alimentar e Nutricional 
     PRODUTO: Pessoa Atendida 
 

Objetivando desenvolver ações de Educação Alimentar e Nutricional, no âmbito 

da efetiva realização do Direito Humano à Alimentação Adequada e à garantia da 

Segurança Alimentar e Nutricional, a SEASTER programou atender 1.920 pessoas no 

Estado do Pará com um orçamento da ordem de R$ 170.000,00. Contudo, as metas não 

foram alcançadas, dado que foram atendidas apenas 832 pessoas com a execução 
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orçamentária de R$ 113.933,71, ou 43% da meta física e 67% da meta orçamentária, 

conforme mostra a Tabela 23. 

 

Tabela 23: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Educação em 

Segurança Alimentar e Nutricional 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  
Araguaia 120 05 4% R$ 10.054,00 - - 

B. Amazonas 60 26 43% R$ 6.044,00 R$ 2.611,18 43% 

Carajás 165 02 1% R$ 16.776,00 - - 

Guajará 135 386 286% R$ 11.470,00 R$ 3.362,34 29% 

Guamá 285 35 12% R$ 24.856,00 R$ 5.222,36 21% 

L. Tucuruí 105 05 5% R$ 9.444,00 - - 

Marajó 225 11 5% R$ 13.650,00 R$ 8.070,92 59% 

Caeté 195 10 5% R$ 15.500,00 - - 

Capim 255 71 28% R$ 28.654,00 R$ 73.658,78 257% 

Tapajós 60 01 2% R$ 4.472,00 - - 

Tocantins 165 272 165% R$ 12.304,00 R$ 21.008,13 171% 

Xingu 150 08 5% R$ 16.776,00 - - 

Total 1.920 832 43% R$ 170.000,00 R$ 113.933,71 67% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 

  

O não alcance das metas programadas no OGE se deve, mas uma vez, aos 

protocolos de isolamento social impostos pela 2º onda da Pandemia COVID-19 que 

impossibilitou a presença dos técnicos nos municípios no 1º semestre e parte do segundo. 

Com isso, maior atenção foi dada à região do Guajará, sobretudo, Belém, onde a maioria 

das ações de educação em SAN foi executada, sempre obedecendo as regras de 

prevenção da COVID-19 indicadas pela OMS. As principais ações estão descritas a seguir. 

Oficinas de “Atendimento Nutricional” e de “Treinamento para Manipuladores 

de Alimentos e Aproveitamento Integral do Alimentos” foram ministradas no 

Restaurante Comunitário Prato Popular de Belém, localizado em Belém. 

Ações de “Atendimento Nutricional e Segurança Alimentar” do Projeto “VIVER 

SAUDÁVEL” foram executadas nos Territórios de Pacificação (TERPAZ) dos bairros do 

Jurunas e Bengui, como também, no TERPAZ do município de Marituba e Ananindeua (Icuí 

Guajará).  
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Atendimento Nutricional foi realizado no CRAS do Jurunas e palestras sobre 

“Hábitos Saudáveis na Terceira Idade” e “Aproveitamento Integral dos Alimentos” 

foram realizadas no CRAS do Tapanã e do Jurunas, respectivamente. 

Palestra sobre “Segurança Alimentar e Nutricional” com atendimento às famílias 

contempladas pelo Projeto Hortas Sociais Pedagógicas no Pará, foi ministrada na região 

do Marajó e Tocantins. Palestra sobre “Aproveitamento Integral dos Alimentos” foi 

ministrada no Abrigo Bruno Seich, município de Ananindeua, para colaboradores do 

abrigo. Palestra sobre “Hábitos Saudáveis na Prevenção do Câncer de Mama” ministrada 

no auditório da SEASTER, em apoio à campanha “Outubro Rosa”. 

No Distrito de Mosqueiro foi realizada ação o Projeto VIVER SAUDÁVEL, em 

parceria com o Programa TERPAZ, onde foi ministrada Palestra e atendimento sobre 

“Educação Alimentar e Nutricional” para os Agricultores do Programa PAA, residentes na 

comunidade Pneu Azul. 

 Foi realizada a LIVE sobre “A Implantação do SISAN nos municípios do Pará: A 

Construção do Sistema de Segurança Alimentar”, para os municípios que estão 

implantado e fortalecendo o SISAN nas 12 regiões do Estado. 

 

j)  AÇÃO: Implementação de Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional 
     PRODUTO: Equipamento Implementado 

 

Os restaurantes comunitários têm como princípios fundamentais a produção e a 

distribuição de refeições saudáveis, com alto valor nutricional, a preços acessíveis, para 

pessoas em situação de insegurança alimentar. Para assegurar essa missão e fornecer as 

300 refeições diárias do Restaurante Comunitário Prato Popular de Belém, a SEASTER 

programou na UG SEASTER o montante orçamentário de R$ 680.000,00. Bem como, 

previu R$ 50.000,00 para custear a implementação da Cozinha Comunitária de Xinguara, 

reprogramada para ser instalada no exercício vigente, conforme mostra a Tabela 24. 

A Cozinha Comunitária de Xinguara não foi implementada por, ainda, persistir os 

problemas administrativos com a empresa contratada para finalizar sua obra. Está sendo 

articulado junto à CAIXA outro aditivo de prazo para sua finalização. 

 



66 

 

 

 

 

 

 

 
 

Tabela 24: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Implementação de 
Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 01 - - R$ 50.000,00 - - 

Carajás - - - - R$ 1.542,97 - 

Guajará 02 01 50% R$ 630.000,00 R$ 39.043,11 6,0% 

Capim - - - - R$ 1.780,35 - 

Tocantins - - - - R$ 3.798,08 - 

Total 03 01 33% R$ 680.000,00 R$ R$ 46.164,51 7,5% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 

 

Na região do Guajará, a meta previa a instalação de outro Restaurante 

Comunitário em Ananindeua, o que não foi concretizado neste exercício. Sendo mantido 

apenas o Restaurante Comunitário Prato Popular de Belém, o qual forneceu diariamente 

300 refeições a seu público alvo. 

Na região do Capim, os gastos foram para monitorar os reparos em execução na 

obra da Cozinha Comunitária de Ulianópolis e para efetuar o monitoramento do PAA 

COVID junto ao beneficiários do Programa. Salienta-se que esses gastos lançados 

equivocadamente nesta ação, pertencem as ações de “Implantação de Equipamentos de 

SAN” e “Apoio à Gestão e ao Serviços e Socioassistenciais”, respectivamente. 

 

l)  AÇÃO: Implantação de Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional 
     PRODUTO: Equipamento Implantado 

 

Objetivando garantir espaços físicos estruturados e equipados para auxiliar na 

distribuição dos gêneros alimentícios da agricultura familiar, em especial os adquiridos 

por meio do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), a SEASTER programou pela UG 

SEASTER custear 62 Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional a um custo de 

R$ 41.328,88. Foram entregues 58 equipamentos com orçamento liquidado da ordem de 

R$ 4.311.178,53, conforme detalhamento da Tabela 25. 
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Tabela 25: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Implantação de 
Equipamentos de Segurança Alimentar e Nutricional 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 1 2 200% R$ 74.000,00 R$ 6.053,19 8,18% 

Carajás - 3 - -  - - 

B. Amazonas - - - - R$ 3.442,01 - 

Guajará 30 3 10% R$ 371.961,00 R$ 4.265.220,74 1146,68% 

Guamá 3 13 433% R$ 74.000,00 R$ 6.369,73 8,61% 

Lago Tucuruí - 2 - -  - - 

Marajó 12 12 100% R$ 296.000,00 R$ 1.000,00 0,34% 

Caeté 3 8 267% R$ 74.000,00  -    - 

Capim 7 8 114% R$ 222.000,00 R$ 18.941,59 8,53% 

Tocantins 6 6 100% R$ 148.000,00 R$ 10.151,27 6,86% 

Tapajós - 1 - - -  - 

Total 62 58 93% R$ 1.259.961,00 R$ 4.311.178,53 342% 

Fonte: SIGPLAN 15/12/2021.  

 

Na região do Araguaia, os recursos gastos se devem ao monitoramento da obra da 

Cozinha Comunitária de Xinguara, cujo prazo de finalização do Convênio nº 

706092/2009, que vai até 30/12/2021, está em negociação junto à CAIXA para ser aditado 

por mais 01 mês, tanto para a Cozinha de Xinguara, quanto para de Ulianópolis que 

também está tendo entraves administrativos para sua entrega ao município. No Baixo 

Amazonas, os gastos foram com diárias de colaboradores eventuais para assessorando na 

fiscalização das obras dessas cozinhas. 

O Convênio nº 813520/2014, referente às Centrais de Recebimento e Distribuição 

de Produtos da Agricultura Familiar foi executado. Seu objeto foi a aquisição de 42 lotes 

com 18 equipamentos e 42 veículos utilitários tipo caminhão para equipar 42 Centrais 

em 42 municípios de 10 regiões, sendo que apenas 02 caminhões não foram repassados, 

ficando sua entrega prevista para Janeiro/2021. A Tabela 26 mostra que o repasse dessas 

aquisições está sendo feito de forma distinta aos municípios contemplados. Isto é, 13 

municípios contemplados receberam apenas os lotes com 18 equipamentos, já que seus 

13 caminhões foram entregues pelo próprio Ministério da Cidadania (MC), por meio de 

aquisição direta. Com isso, outros 13 municípios de 07 regiões puderam substituí-los e 



68 

 

 

 

 

receber no lugar deles os 13 caminhões já adquiridos pela Convênio. Assim como, outros 

29 municípios receberam tanto os lotes com 18 equipamentos mais os 29 caminhões a 

que tinham direito. No final, a meta de municípios saltou de 42 para 55 municípios 

contemplados pelo Convênio, celebrado entre a SEASTER e o MC. 

 

Tabela 26: Equipamentos e Veículos repassados às CENTRAS DE RECEBIMENTO, por 
Região de Integração 

 

Região 
Nº de 

Municípios 
contemplados 

Nº de Municípios que 
receberam só o Lote  
c/18 Equipamentos 

Nº de Municípios 
 que receberam  

01 Caminhão + Lote 
c/18 Equipamentos 

Nº de Municípios  
que receberam só 

 01 Caminhão  

Araguaia 02 01 01 - 

Carajás 03 - 03 - 

Caeté 08 01 05 02 

Capim 08 02 04 02 

Guajará 03 01 01 01 

Guamá 13 05 06 02 

Lago Tucuruí 02 - - 02 

Marajó 09 03 03 03 

Tapajós 01 - 01 - 

Tocantins 06 - 05 01 

Total 55 13 29 13 
 Fonte: SIGPLAN 25/11/2021 

 

Grande parte dos gastos registrados na região do Guajará se deve a necessidade 

de regularização contável de contratos já finalizados em outras gestões, cujos saldos 

ainda constavam no SIAFEM por não terem sofrido baixa. O restante dos gastos se deve, 

a diárias para fiscalização das Cozinhas de Xinguara e Ulianópolis; diárias para efetivar o 

Projeto de Implantação do SISAN e para o monitoramento do PAA. Essas despesas 

também justificam os gastos na região do Guamá e Capim. Na região do Tocantins, os 

gastos foram para a fiscalização do processo de implantação das hortas pedagógicas na 

região, fruto da parceria com o Banco do Brasil. 

O Projeto CISTERNAS, fruto do Convênio nº 908558/2020 celebrado entre a 

SEASTER e o MC para a construção e instalação de Cisternas de Mil litros em escolas 

municipais dos municípios do Pará, encontra-se na fase de elaboração de projeto 

executivo e visitas técnicas às escolas que receberão os equipamentos. A Tabela 27, 

mostra a consolidação do projeto por região. 
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Tabela 27: Nº de Cisternas a serem implantadas por região de Integração 

Projeto Cisternas Convênio nº 908558/2020 

Nº Regiões Município 
Nº de Escolas por 

Município 
Nº de Cisternas 

1 Araguaia 1 municípios 13 13 

2 Baixo Amazonas 7 municípios 88 88 

3 Carajás 2 municípios 2 2 

4 Guamá 6 municípios 25 25 

5 Lago Tucuruí 2 municípios 3 3 

6 Marajó 7 municípios 260 260 

7 Rio Caeté 4 municípios 40 40 

8 Rio Capim 8 municípios 48 48 

9 Tocantins 6 municípios 192 192 

10 Tapajós 1 municípios 10 10 

11 Xingu 5 municípios 144 144 

Total 49 municípios 825 825 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021 

 

Na região do Marajó foram entregues, ainda, 03 hortas pedagógicas ao município 

de Soure, atendendo às comunidades de Pedral, Caju-una e Tucumanduba, onde 24 

famílias em situação de vulnerabilidade social e econômica foram contempladas. Estas 

hortas são fruto do Projeto nº 202248/2020 celebrado entre SEASTER e Banco do Brasil.  

Segue nas Tabelas 28 e 29 as listas das Hortas Comunitárias Pedagógicas deste Projeto e 

do Convênio nº 890772/2019 celebrado com o Ministério da Cidadania. 

 

Registro fotográfico: Impl. de Equipamentos de Segurança Alimentara e Nutricional 
 

  

Foto 44: Entrega de Veículos Utilitários, tipo 
caminhão a 40 municípios do PAA. 

Foto 45 Entrega de 03 hortas Sociais no município 
de Soure. 
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TABELA 28: Hortas Comunitárias Pedagógicas - Projeto nº 202248/2020 com o Banco do Brasil 

Seq. Região Município Quantidade Status 

1 Marajó Soure 3 Entregue 

2 Marajó Breves 1 Entrega para 2022 

3 Marajó Cachoeira do Arari 1 Entrega para 2022 

4 Tocantins Acará 2 Entrega para 2022 

5 Tocantins Moju 2 Entrega para 2022 

6 Tocantins Cametá 4 Entrega para 2022 

7 Tocantins Baião 2 Entrega para 2022 

8 Tocantins Oeiras do Pará 1 Entrega para 2022 

9 Tocantins Tailândia 2 Entrega para 2022 

10 Tocantins Igarapé Miri 1 Entrega para 2022 

11 Capim Tome-Açú 1 Entrega para 2022 

12 Capim Concordia do Pará 2 Entrega para 2022 

13 Capim Ourém 1 Entrega para 2022 

14 Capim Mãe do Rio 1 Entrega para 2022 

15 Capim Bujarú 1 Entrega para 2022 

16 Guamá São Domingos do Capim 1 Entrega 17/12/21 

17 Guamá Santa Maria do Pará 1 Entrega para 2022 

18 Guamá Santo Antônio do Tauá 1 Entrega para 2023 

19 Rio Caeté Santa Luzia do Pará 1 Entrega para 2024 

20 Carajás Parauapebas 1 Entrega para 2025 

Total 30 Hortas  
 

TABELA 29: Hortas Comunitárias Pedagógicas - Convênio nº 890772/2019 celebrado com o MC 

Município TERPAZ Local Nº de Hortas Status 

Belém Terra Firme 

UFRA 1 Para 2022 

Escola Municipal Parque Amazônia 1 Para 2022 

Escola Estadual Mario Barbosa 1 Para 2022 

Belém Bengui 
Escola Estadual Maria Luisa 1 Em análise 

Republica Cidadã EMAÚS 1 Em análise 

Belém Jurunas 
Escola Vela Alves 1 Para 2022 

Escola Benedito Chaves 1 Para 2022 

Belém Cabanagem 

Escola Estadual José Valente 1 Para 2022 

Escola Conego Batista Campos 1 Para 2022 

Escola Nagib Coelho 1 Para 2022 

Escola João Faria Lima 1 Para 2022 

Marituba Nova União 

Escola Laura Falcão 1 Para 2022 

Projeto Fazendinha 1 Para 2022 

Otília Bengo 1 Para 2022 

CRAS Manoel Rocha 1 Para 2022 

Escola Dom Calambria 1 Para 2022 

Escola Stª Helena 1 Para 2022 

Ananindeua Icuí Guajará 

Escola Celina Del Teto 1 Para 2022 

Projeto Sementes do Amanhã 1 Para 2022 

Parque São José Operário 1 Para 2024 

CREA Uirapuru 1 Para 2025 

Escola Estadual Poulo Mendes 1 Para 2026 

Stª B. do Pará - Casa de Acolhimento Filhos Prediletos 1 Para 2027 

Benevides - Missão Belém 1 Em análise 

Total 22 Hortas  
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7.3. PROGRAMA TRABALHO, EMPREGO E RENDA 

 

No que se refere ao Programa Trabalho, Emprego e Renda, apesar dos entraves 

causados pela 2º onda da Pandemia COVID-19 que dificultaram a execução de atividades 

presenciais da Secretaria nos municípios, a SEASTER avalia que a execução do programa 

alcançou seus 02 objetivos, consolidando o Estado como agente fortalecedor da 

Economia Solidária e do Empreendedorismo, bem como, da promoção da inserção e 

reinserção de trabalhadores no mundo do trabalho, nas 12 regiões do Estado. A avaliação 

das ações finalísticas que constituem o Programa e que promovem este fortalecimento 

serão detalhadas a seguir.  

 

 

OBJETIVO I: FORTALECER A ECONOMIA SOLIDÁRIA E O EMPREENDEDORISMO 

a)  AÇÃO: Implantação do CREDTRABALHO 
     PRODUTO: Pessoa Beneficiada 

 
A ação de Implantação do Credtrabalho viabilizaria financiamentos por meio da 

Política de Microcrédito “PROGREDIR” do Governo Federal, regulamentada pelo Decreto 

Federal nº 9.160 de 26/09/2017, cujo objetivos era gerar renda e promover autonomia 

financeira aos mais vulneráveis. Contudo, este financiamento pelo Governo Federal 

nunca foi disponibilizado ao Estado, porque o Programa PROGREDIR nunca foi executada. 

E sem a cooperação técnica e financeira entre as duas esferas de governo, a ação de 

Implantação do Credtrabalho ficou inviabilizada. Por isso, foi sugerida sua exclusão do 

PPA 2020/2023, sobretudo, porque sua supressão não impacta o Plano Plurianual, dado 

que há outras ações com os mesmos objetivos e público alvo, como a Ação do 

Credcidadão que está em andamento e é acompanhada pela SEASTER.  

 

b)  AÇÃO: Apoio às Unidades Produtivas 
     PRODUTO: Empreendimento Apoiado 

 

Com o objetivo de apoiar empreendimentos econômicos solidários e redes de 

cooperação atuantes no trato dos resíduos sólidos, constituídos por catadores e 
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catadoras de materiais reutilizáveis e recicláveis, a SEASTER programou para 2021 o 

orçamento de R$ 166.000,00 para apoiar 11 cooperativas em 11 regiões de integração 

contempladas pela 2º etapa do Programa PRO-CATADOR. A Tabela 30, mostra que 08 

Associações/Cooperativas foram apoiadas neste exercício a um custo de R$ 27.186,90. 

Sendo que a ação avançou em 82% da meta programada. 

 

Tabela 30: Avanço das metas físicas e orçamentarias da ação de Apoio às Unidades 
Produtivas, por região de integração 

 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 01 - - R$ 15.000,00 -    - 

B.Amazonas - - - - - - 

Carajás 01 - - R$ 15.000,00  -    - 

Guajará 01 - - R$ 15.000,00  R$ 1.200,08 * 08% 

Guamá 01 03 300% R$ 15.000,00  R$ 6.343,35  42% 

L.Tucuruí 01 02 200% R$ 15.000,00  R$ 4.747,60  32% 

Marajó 01 01 100% R$ 16.000,00  -    - 

Caeté 01 01 100% R$ 15.000,00  R$ 3.919,77  26% 

Capim 01 - - R$ 15.000,00  -    - 

Tapajós 01 - - R$ 15.000,00 -    - 

Tocantins 01 01 100% R$ 15.000,00  R$ 6.709,26 45% 

Xingu 01 01 100% R$ 15.000,00  R$ 4.272,84  28% 

Total 11 08 82% R$ 166.000,00  R$ 27.189,90  16% 

Fonte: SIGPLAN 25/11/2021 
Nota*: Os gastos na região do Guajará, deve-se ao lançamento de meias diárias referentes ao retorno do técnico à 
capital. O NUPLAN/DAF estabeleceram que as meias diárias de retorno devem ser computadas nos municípios onde a 
ação foi executada para não comprometer a meta orçamentária destinada à região do Guajará. 

 

 

O Programa Pro-Catador Ativação Pará, Convênio nº 778652/2012 foi aditado 

pela CAIXA, garantindo sua vigência até 31/12/2021. Com a prorrogação do Programa foi 

possível executar as seguintes ações programadas: palestras sobre o Cadastramento 

Único dos Artesãos do Brasil (SICAB); assessoramentos técnicos presenciais para 

reestruturação das associações/cooperativas, assim como, a entrega de Kits de 

Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e outras demandas solicitadas à SEASTER por 

cooperativas que querem ser contempladas no Programa para o próximo BIÊNIO. A 

Tabela 31 detalha os das ações citadas acima.  
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Tabela 31: Apoio aos municípios do Projeto PRO-CATADOR, por região de integração 
 

Região Municípios apoiados 
Nº de Kits 
entregues 

Nº de 
Catadores   

Nome da  
Associação/Cooperativa 

Guamá 

São Caetano de Odivelas 20 20 Assoc. cat. de São Caetano 

Stº Isabel do Pará 20 20 Coop. Cat. de Material Reciclável 

Vigia 15 15 Assoc. Catadores de Vigia 

Lago Tucuruí Ipixuna do Pará 30 30 Assc. Catadores Nova Ipixuna 

Marajó Soure 23 23 Coop. Cat. de Material Reciclável 

Caeté Cachoeira do Piriá 12 12 Assc. Catadores Cachoeira do Piriá 

Tocantins Cametá 30 30 Coop. Instituto Camutas 

Xingu Anapú 20 20 Coop. Reciclagem de Anapú 

Total 08 municípios 170 170 08 Associações/Cooperativas 

Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 

 
Registro fotográfico: Apoio às Unidades Produtivas 

 

  

Foto 46: Visita Técnica e entrega de Kit EPI à 
Coop. Catadores de Material Reciclável de Soure. 

Foto 47: Visita Técnica e entrega de Kit EPI à 
Associação Catadores de Vigia. 

 

 

 

c)  AÇÃO: Apoio à Abertura e Fortalecimento de Mercado 
     PRODUTO: Empreendimento Atendido 

 
 

Com foco no empreendedorismo e na economia solidária para promover a 

geração de emprego e renda ao trabalhador paraense e contribuir para o crescimento 

econômico os Estado, SEASTER programou na UG FET o montante de R$ 350.000,00 para 

dar apoio a 1.510 empreendedores no Estado do Pará. A meta foi alcançada e extrapolada 

em 148%, dado ter alcançado 2.232 empreendedores, entre artesãos e pequenos 

empresas, a um custo de 27% do programado, conforme demonstra a Tabela 32. 
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A meta orçamentária executada ficou abaixo do programado, dado os protocolos 

de distanciamento social imposto pela 2º Onda da Pandemia COVID-19 ter exigido o uso 

de ferramentas digitais para a execução das atividades.  

 Foram atendidos artesãos de 10 regiões do estado, com cadastramento e 

renovação de carteira, visando à posterior emissão da Carteira Nacional do Artesão, junto 

ao Sistema de Informação Cadastral do Artesanato Brasileiro - SICAB. Foram também 

cadastrados na base de dados, empreendedores de segmentos diversos, como: 

gastronomia, trabalhadores manuais, agricultores familiares, venda em geral e 

costura/confecção.  

Capacitações, por meio de palestras, oficinas e assessoramento técnico, sobre os 

temas “Base Conceitual do Artesanato Brasileiro”, “Sistema de Informações Cadastrais do 

Artesanato Brasileiro – SICAB”, “Excelência no Atendimento”, “Empreendedorismo com 

foco na Gestão de Negócios”, “Precificação”, “Vitrinismo”, “Associativismo e 

Cooperativismo” e “Educação Financeira Básica”, também foram ministrados. O objetivo 

foi promover o aperfeiçoamento profissional do empreendedor paraense, alavancando a 

competitividade de seus produtos no mercado e sua capacidade empreendedora. Além 

de incentivar a produção artesanal, a valorização da cultura local e a abertura de novos 

mercados. 

Os empreendedores apoiados participaram, ainda, de espaços mercadológicos 

para abertura de mercados, como as feiras realizadas pela SEASTER em parceria com as 

redes da Economia Solidária. Essas feiras estão detalhadas na Tabela 33.  

Salienta-se que na “Feira de Cerâmica: do barro e argila se transforma o homem”, 

foram ministradas oficinas interativas denominadas “Arte em Cerâmica”, que 

demonstraram o processo de produção de peças em cerâmica ao público. A “Feira do 

Artesanato do CIIC” comemorou o “Dia de Valorização da Cidadania da Pessoa com 

Deficiência” e a “Feira de Artesanato” comemorou a “Semana do Empreendedor”, 

realizando cadastros, renovações de carteiras e palestras com o tema: “Base Conceitual 

do Artesanato Brasileiro”. 
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Tabela 32: Avanço das ações de Apoio à Abertura e ao Fortalecimento do Mercado, 
por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 40 - - R$ 10.000,00 R$ 6.785,33* 68% 

B.Amazonas 190 365 192% R$ 15.000,00 R$ 1.661,66 11% 

Carajás 190 158 83% R$ 15.000,00 R$ 3.916,77 26% 

Guajará 470 384 70% R$ 160.000,00 R$ 17.228,92 11% 

Guamá 160 230 113% R$ 40.000,00 R$ 18.806,03 47% 

L.Tucuruí 40 157 393% R$ 10.000,00 R$ 4.272,84 43% 

Marajó 80 41 51% R$ 20.000,00 R$ 9.020.44 45% 

Caeté 80 116 145% R$ 20.000,00 R$ 10.326,03 52% 

Capim 80 14 16% R$ 20.000,00 R$ 6.409,26 32% 

Tapajós 20 - - R$ 5.000,00 - - 

Tocantins 120 697 581% R$ 25.000,00 R$ 14.836,25 59% 

Xingu 40 70 175% R$ 10.000,00 R$ 2.136,42 21% 

Total 1.510 2.232 148% R$ 350.000,00 R$ 86.379,51 27% 

Fonte: SIGPLAN 15/12/2021. 
Nota*: Os gastos na região do Araguaia, devem-se a demandas por reuniões técnicas solicitadas pelas secretarias 
municipais de Xinguara, São Félix do Xingu, Tucumã e Conceição do Araguaia para tratar sobre o empreendedorismo 
na região. Não havendo atendimento a cooperativas/associações. 
 
 

 

Tabela 33: Feiras promovidas pela SEASTER em parceria com outras instituições 

Região/País 
Municípios/ 

Estado  
Nº de Empreend. 

Valor 
Comerc. 

Nome da Feira 

Guamá Belém 10 600,00 
Feira da Customização de Fardamentos da 

Polícia Militar – Sede da SEASTER 

Guajará Belém 10 2.819,00 Feira da Cerâmica – Sede da SEASTER 

Guajará Belém 15 1.564,00 Feira do Artesanato do CIIC 

Guajará Belém 20 864,00 Feira do Artesanato – Escola Bosque 

Brasil Brasília 
03 associações 

(01/cada) 
64.407,00 

14º Salão do Artesanato: “Raízes 
Brasileiras” 

Guajará Belém - - FENARTE – Feira do Artesanato* 

Guajará Belém - - Feira do Servidor – Sede SEASTER* 

Total 58 70.254,00 07 Feiras 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
Nota: As feiras da FENARTE e Feira do Servidor, vão ser realizadas em Dezembro. 

 

Parcerias também foram firmadas, como a parceria com a SEDEME para 

acompanhamento do cadastramento de artesões realizado no município de Parauapebas. 

Palestra sobre “Vitrinismo” realizada no Abrigo Emergencial Padre Bruno Sechi. Parceria 

com o Condomínio Montenegro Boulevard e Redes da Economia Solidária, entre elas 

RECOMSOL e Mãos Solidárias, para efetivar doações de cestas básica para 05 entidades 

de empreendedorismo/artesão em Belém, sendo atendidas 69 famílias. 
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Registro fotográfico: Apoio à Abertura e Fortalecimento de Mercado 
 

  

Foto 48: Feira do Artesanato na Sede da 
SEASTER. Município de Belém. 

Foto 49: Palestra sobre “Empreendedorismo” no 
município de Abaetetuba. 

 

 

d)  AÇÃO: Qualificação Social e Profissional 
     PRODUTO: Pessoa Qualificada 

 

Com o objetivo de qualificar e requalificar o trabalhador em situação de 

vulnerabilidade social e econômica, visando sua inserção e reinserção no mundo do 

trabalho formal ou no setor do empreendedorismo, a SEASTER programou pela UG FET o 

montante de R$ 1.440.000,00 para qualificar 2.180 pessoas. Sendo que foram, de fato, 

qualificadas 740 pessoas em municípios de 10 regiões de integração, com uma execução 

orçamentária de R$ 490.787,12 ou 34% dos custos e das pessoas programados, conforme 

mostra a Tabela 34. 

Os 740 educandos foram distribuídos em 37 turmas, 10 regiões e 25 municípios 

pelos Termos “1º e 2º Qualifica Pará 2019”, iniciado em 2020 e concluído em 2021, e 

“Qualifica Pará 2020”, iniciado em 2021 e finalizado neste exercício. 

O Instituto Vitória Régia foi a empresa executora do 1º Termo “Qualifica Pará 

2019” e as empresas F. de Fernandes Alcântara EIRELE, Associação Amazônia e 

ABRADESA as executoras do 2º Termo “Qualifica Pará 2019”. A empresa Excelência 

Serviços e Consultoria foi a executora do “Qualifica Pará 2020”. As Tabelas 35, 36 e 37, 

mostram os 1.340 cursos concluídos. 
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Tabela 34: Avanço das metas físicas e orçamentárias da ação de Qualificação Social e 
Profissional, por região de integração 

 
 

 
REGIÃO 

Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 220 - - R$ 175.000,00  - - 

B.Amazonas 120 60 50% R$ 65.000,00  R$ 356,07  1,0% 

Carajás 200 60 30% R$ 115.000,00  R$ 3.798,08 3,0% 

Guajará 200 100 60% R$ 75.000,00  R$ 468.592,09  625% 

Guamá 280 40 14% R$ 210.000,00  R$ 356,07  0,5% 

L.Tucuruí 80 60 75% R$ 55.000,00  R$ 1.899,04  3,0% 

Marajó 300 40 13% R$ 225.000,00  R$ 949,52  0,6% 

Caeté 160 60 38% R$ 115.000,00  R$ 1.661,66  1,5% 

Capim 220 140 64% R$ 150.000,00  R$ 4.747,60  3,0% 

Tapajós 40 - - R$ 35.000,00 -                 - 

Tocantins 220 140 64% R$ 125.000,00  R$ 8.189,61  7,0% 

Xingu 140 40 29% R$ 95.000,00  R$ 1.899,04  2,0% 

Total 2.180 740 35% R$ 1.440.000,00 R$ 492.448,78 34% 

Fonte: SIGPLAN 15/12/2021. 

 

Tabela 35: Cursos concluídos do 1º Termo “QUALIFICA PARÁ 2019” 

Municípios Região Cursos Nº educandos Situação 

Acará Tocantins Manipulação de Frutas  20 Concluído  

Acará Tocantins Confecção de Doces E Salgados 20 Concluído  

Afuá Marajó Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Ananindeua Guajará Vendedor de Comercio Varejista 20 Concluído  

Bagre Marajó Manutenção de Celulares 20 Concluído  

Belém Guajará Agente de Portaria 20 Concluído  

Belém Guajará Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Belém Guajará Movimentação de Cargas Perigosas. 20 Concluído  

Breves Marajó Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Bujaru Rio Capim Criação de Animais De Pequeno Porte 20 Concluído  

Bujaru Rio Capim Piscicultura 20 Concluído  

Concórdia do Pará Rio Capim Culinária Básica 20 Concluído  

Concórdia do Pará Rio Capim Bijuteria 20 Concluído  

G. Do Norte Rio Capim Piscicultura 20 Concluído  

Gurupá Marajó Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Gurupá Marajó Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Melgaço Marajó Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Ourem Rio Capim Piscicultura 20 Concluído  

Portel Marajó Culinária Básica 20 Concluído  

Stª Barb. do Pará Guajará Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Stª Luzia Do Pará Caeté Criação e Animais De Pequeno Porte 20 Concluído  

São Dom.do Capim Guamá Piscicultura 20 Concluído  

Tome Açu Rio Capim Manipulação Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Tomé Açu Rio Capim Cultivo e Processamento de Mandioca 20 Concluído  

Total 480 educandos 
Fonte: SIGPLAN 15/12/2021. 
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Tabela 36: Cursos concluídos do 2º Termo “QUALIFICA PARÁ 2019” 

Municípios Região Cursos Nº educandos Situação 

Abaetetuba Tocantins Manutenção de celulares 20 Concluído  

Abaetetuba Tocantins Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Barcarena Tocantins Manutenção de celulares 20 Concluído  

Cametá Tocantins Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Cametá Tocantins Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Limoeiro do Ajuru Tocantins Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Limoeiro do Ajuru Tocantins Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Moju Tocantins Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

Moju Tocantins Cozinheiro 20 Concluído  

Nova Esp. do Piriá Rio Capim Confecção de doces e salgados 20 Concluído  

Nova Esp. do Piriá Rio Capim Designer de sobrancelhas 20 Concluído  

Nova Ipixuna Carajás Panificação e confeitaria 20 Concluído  

Parauapebas Carajás Manutenção de celulares 20 Concluído  

S. João da Ponta Rio Guamá Informática básica 20 Concluído  

Mãe do Rio Rio Guamá Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Mãe do Rio Rio Guamá Manipulação de Frutas (Açaí) 20 Concluído  

São Dom. do Capim Marajó Panificação e confeitaria 20 Concluído  

Goianésia do Pará L. Tucuruí Mecânica de motos 20 Concluído  

Goianésia do Pará L. Tucuruí Panificação e confeitaria 20 Concluído  

Belém Guajará Manutenção de celulares 20 Concluído  

Belém Guajará Manutenção de celulares 20 Concluído  

Oriximiná B.Amazonas Mecânica de motos 20 Concluído  

Oriximiná B.Amazonas Manutenção de celulares 20 Concluído  

Anapú B.Amazonas Corte e costura 20 Concluído  

Brasil novo Xingu Estética e Maquiagem 20 Concluído  

Total 500 educandos 
 

Tabela 37: Cursos concluídos do Termo “QUALIFICA PARÁ 2020” 

Municípios Região Cursos Nº educ. Situação 

Breves Marajó Manip. Benef. e conservação do pescado 20 Concluído 

Cachoeira do Arari Marajó 
Manipulação, beneficiamento e 

conservação de frutas/açaí 

20 Concluído 

Curralinho Marajó 20 Concluído 

Gurupá Marajó 20 Concluído 

Marabá Carajás Cozinheiro 20 Concluído 

Parauapebas Carajás Almoxarife 20 Concluído 

Ananindeua Guajará Corte e costura 20 Concluído 

Belém Guajará Panificação e confeitaria 20 Concluído 

São Dom. do Capim Guamá Estética e maquiagem 20 Concluído 

Concórdia do Pará Capim Estética e maquiagem 20 Concluído 

Aveiro Tapajós Manip. Benef. Conser. de frutas/açaí. 20 Concluído 

Abaetetuba Tocantins Panificação e confeitaria 20 Concluído 

Barcarena Tocantins Almoxarife 20 Concluído 

Cametá Tocantins Culinária básica 20 Concluído 

Moju Tocantins Mecânica de motos 20 Concluído 

Altamira Xingu Estética e maquiagem 20 Concluído 

Bragança Rio Caeté Garçom e Garçonete 20 Concluído 

Viseu Rio Caeté Manip. Benef. e conservação do pescado 20 Concluído 

Total 360 educandos 
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e)  AÇÃO: Monitoramento do Trabalho, Emprego e Renda no Pará 
     PRODUTO: Relatório Realizado 
 
 Com o objetivo de subsidiar e fundamentar as tomadas de decisão sobre as ações 

da Área Trabalho e fortalecer a Política do Trabalho, Emprego e Renda no Estado do Pará, 

a SEASTER programou pela UG FET o montante de R$ 175.000,00 para custear o Contrato 

nº 25/2019 e Processo nº 2019/502989, celebrado entre a Secretaria e o Departamento 

Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) para a produção de 01 

Relatório Técnico anual sobre análises de pesquisas científicas levantadas pelo 

Observatório do Trabalho. Bem como, o repasse de artigos mensais e palestras sobre 

essas análises junto aos técnicos da Área Trabalho para orientar suas atividades. Em 2021, 

foram pagos ao DIEESE R$ 151.646,52 e entregues à SEASTER 19 artigos que compõe o 

Relatório Anual. O Quadro 07 mostra esses artigos. 

 

Quadro 07: Avanço da ação Monitoramento do Trabalho, Emprego e Renda no Pará 

19 Artigos feitos pelo DIEESE e entregues à SEASTER 

Geração de Postos de Trabalho Feminino do Pará 

Quantitativo de Lares Chefiados por Mulheres no Estado do Pará 

O Balanço do Emprego Formal no Setor Comércio no Estado do Pará e demais estados da Região Norte 

O Balanço da Geração de Empregos Formais no Estado do Pará 

O Balanço do Trabalho Doméstico no Pará 

O Balanço do Emprego Formal no Setor da Agropecuária no Pará e demais estados da Região Norte 

O Balanço do Emprego Formal no Setor da Indústria em Geral no Pará e demais estados da Região Norte 

O Balanço do Emprego Formal no Setor Serviços no Pará e demais estados da Região Norte 

O Balanço do Emprego Formal no Setor Comércio no Pará e demais Estados da Região Norte 

O Balanço do Emprego Formal no Setor da Construção Pará e demais estados da Região Norte. 

Geração de Empregos Formais no Pará  

Emprego Formal no Pará continua crescendo no setor serviços 

Estado do Pará lidera Geração de Empregos Formais no Setor Comércio em toda Região Norte 

Balanço do Emprego Formal no Setor da Construção no Pará e demais estados da Região Norte 

O Balanço da Geração de Empregos Formais Pará puxado pelos Setores de Serviços, Construção, 
Comércio e Indústria, Geração de Empregos Formais no Pará 

O Balanço do Emprego Formal no Setor da Indústria em Geral no Pará e demais estados da Região Norte 

Pará lidera a Geração de Empregos no Setor entre os estados da Região Norte 

O Balanço da Geração de Empregos Formais no Pará até setembro 

O Balanço do Emprego Formal no Setor da Indústria em geral no Pará e demais estados da Região Norte 

Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
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OBJETIVO II: PROMOVER A INSERÇÃO E REISERÇÃO DO TRAB. NO MUNDO TRABALHO 

a)  AÇÃO: Atendimento dos Trabalhadores nos Centros de Trabalho e Cidadania 
     PRODUTO: Atendimento Realizado 

 

Com o objetivo de informar e orientação o trabalhador quanto à oferta de 

emprego e munir os empregadores sobre o banco de recursos humanos disponíveis, 

fornecer subsídios ao sistema educacional e ao sistema de formação de mão-de-obra, 

emitir documentos, entre outros serviços, a SEASTER programou orçamento da ordem de 

R$ 215.000,00 para ajudar a custear a meta de 369.670 mil atendimentos em 2021 nos 

45 equipamentos do Sistema SINE (Tabela 38). 

 

Tabela 38: Avanço da ação de Atendimento dos Trabalhadores nos Centros de 
Trabalho e Cidadania, por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 5.200 8.283 159% R$ 21.300,00  R$ 22.551,10  106% 

B.Amazonas 16.120 11.212 70% R$ 42.600,00  R$ 6.650,45  16% 

Carajás 104.050 78.921 76% R$ 21.300,00  R$ 13.055,90  61% 

Guajará 140.050 60.492 43% R$ 14.200,00  R$ 1.201.028,24  8458% 

Guamá 4.100 3.200 78% R$ 7.100,00  R$ 3.925,64  55% 

L.Tucuruí 19.700 6.290 32% R$ 28.400,00  R$ 32.561,49  115% 

Marajó 2.050 1.476 72% R$ 14.200,00  R$ 14.758,00  104% 

Caeté 5.400 3.019 56% R$ 14.200,00  R$ 4.747,60  33% 

Capim 6.600 11.637 176% R$ 14.200,00  R$ 7.714,85  54% 

Tapajós - - - -  R$ 830,83* - 

Tocantins 56.300 42.793 76% R$ 23.300,00  R$ 20.431,24  88% 

Xingu 10.100 5.476 54% R$ 14.200,00  R$ 4.747,60  33% 

Total 369.670 232.799 63% 215.000,00 1.333.002,94 620% 

Fonte: SIGPLAN 15/12/2021. 
Nota*: Os gastos na região do Tapajós, se devem à participação presencial de técnicos da SEASTER no projeto JUCEPA 
Itinerante realizado nos municípios de Trairão e Itaituba. Programação não prevista no OGE 2021. 
 

 

A meta física foi alcançada em 63% até 15/12, com o atendimento de 232.799 

trabalhadores. Desse montante, 172.424 trabalhadores requereram o Seguro 

Desemprego. Por outro lado, a meta orçamentária foi extrapolada em 620%, devido aos 

contratos de locação, manutenção e segurança dos postos do SINE, que por força de lei, 

passaram a ser pagos pelo Fundo Estadual do Trabalho (FET), o que exigiu suplementação 

orçamentária na UG FET para dar conta das novas despesas.  



81 

 

 

 

 

 

 
 

 

O Gráfico 02, demonstra o impacto que mais uma vez a Pandemia COVID-19 

exerceu sobre o atendimento dos SINEs, devido a necessidade de fechar postos e reduzir 

atividades produtivas. No Geral, as metas executadas ficaram abaixo do programado na 

maioria das regiões. Os SINEs do Rio Capim e Araguaia, apesar de não terem sido os que 

mais atenderam trabalhadores, foram os únicos que alcançaram e até extrapolaram as 

metas previstas, em 156% e 176% de atendimentos.  

Os atendimentos dos SINEs do Baixo Amazonas, Carajás, Guamá, Marajó, 

Tocantins e Xingu, registram uma média de 60% do atendimento previsto, sendo que 

juntos atenderam cerca de 143 mil trabalhadores. Nota-se, que apesar do SINE do Carajás 

ter tido uma atuação mediana no seu atendimento, ainda assim foi o que mais atendeu 

em 2021, cerca de 79 mil atendimentos. Seguido do SINE do Guajará, que apesar de ter 

alcançado apenas 43% do que planejou, foi o 2º SINE a atender mais trabalhadores no 

Estado, cerca de 60 mil. Tanto, que Belém foi o município que mais atendeu, com 23% do 

total de atendidos no Estado, seguido de Parauapebas com 16%, Barcarena com 14% e 

Canãa dos Carajás com 12%. 

 Entre as atividades da SEASTER de apoio aos SINEs, destacamos: assessoramentos 

para habilitar técnicos municipais na Plataforma Emprega Mais Brasil; Treinamento das 

equipes do Seguro Desemprego; Treinamento das equipes da IMO; Orientações sobre a 

emissão de RG; Orientações sobre a Emissão de CTPS Digital; fiscalizações; orientações 

sobre o novo sistema nacional a partir da PROM. Lei nº 13667/2018; levantamento de 
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Gráficoa XX: Nº de trabalhadores atendidos nos SINEs em 
comparação à meta programada, por região de integração

Meta Programada Meta Executada
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patrimônio dos SINEs para concluir a prestação de contas do Convênio Plurianual do SINE 

– CP/SINE junto ao Sistema nacional de Patrimônio – SINPAT do Ministério da Economia. 

Abaixo, o Quadro 07mostra os vários equipamentos da rede SINE no Pará. 

 

QUADRO 07: Equipamentos do Sistema SINE no Estado do Pará 

Região Município Tipo de Equipamento 

Araguaia 

Ourilândia Posto do SINE 

São Felix do Xingu Posto do SINE 

Xinguara Balcão de Atendimento (implantado neste ano) 

Conceição Araguaia Posto do SINE 

Redenção Posto do SINE 

B. Amazonas 

Monte Alegre Posto do SINE 

Santarém Posto do SINE 

Oriximiná Posto do SINE 

Juruti Balcão de Atendimento (implantado este ano) 

Alenquer Posto do SINE 

Óbidos Posto do SINE 

Carajás 

Parauapebas Centro de Cidadania e Trabalho e Posto SINE 

Canãa dos Carajás Posto do SINE 

Marabá Posto do SINE 

Guajará 

Belém Centro de Cidadania e Trabalho e Posto SINE 

Belém/CIIC Extensão do Centro de Cidadania e Trabalho 

Belém/Saci Guamá Posto do SINE 

Belém/Pátio Belém Estação Cidadania 

Belém/Grão Pará Estação Cidadania 

Belém/Icoaraci Estação Cidadania 

Belém/Metrópole Estação Cidadania 

Ananindeua Centro de Cidadania e Trabalho e Posto SINE 

Guamá 
Castanhal Posto do SINE 

São Miguel do Guamá Balcão de Atendimento de Castanhal 

Lago Tucuruí 

Tucuruí Posto do SINE 

Breu Branco Posto do SINE 

Goianésia Posto do SINE 

Itupiranga Posto do SINE 

Jacundá Balcão de Atendimento de Marabá 

Marajó 
Breves Centro de Cidadania e Trabalho e Posto SINE 

Curralinho Posto do SINE 

Caeté 
Capanema Posto do SINE 

Bragança Posto do SINE 

Capim 

Paragominas Posto do SINE 

Tomé-Açu Balcão de Atendimento (implantado neste ano) 

Ipixuna do Pará Balcão de Atendimento (implantado neste ano) 

Rondon do Pará Posto do SINE 

Tapajós - Definitivamente extinto pelo Governo Federal 

Tocantins 

Tailândia Posto do SINE 

Barcarena Posto do SINE 

Vila dos Cabanos Balcão de Atendimento de Barcarena 

Abaetetuba Posto do SINE 

Xingu 
Altamira Centro de Cidadania e Trabalho e Posto SINE 

Uruará Posto do SINE 
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b)  AÇÃO: Intermediação de Mão-de-Obra (IMO) 
     PRODUTO: Trabalhador Colocado 

 

 Com o objetivo de intermediar as demandas por emprego entre trabalhadores e 

empregadores, contribuindo para promover a inserção de trabalhadores em vagas 

permanentes, temporárias, de aprendizes ou de estágios, a SEASTER programou na UG 

FET o orçamento da ordem de R$ 40.000,00 para colocar no mercado do Estado 5.754 

trabalhadores. A meta foi alcançada em 100% do programado, sendo colocados no 

mercado 5.787 trabalhadores, conforme a Tabela 39. 

 

Tabela 39: Avanço da Intermediação de Mão-de-Obra, por região de Integração 
 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 220 227 103% R$ 2.391,00   R$ 14.480,18 606% 

B.Amazonas 130 116 89% R$ 9.576,00 -    - 

Carajás 900 2.846 316% R$ 3.576,00   R$ 6.053,19 169% 

Guajará 660 418 63% R$ 3.576,00  R$ 7.223,92  202% 

Guamá 15 43 287% R$ 1.576,00 R$ 1.345,13 85% 

L.Tucuruí 159 203 128% R$ 5.576,00  R$ 2.967,25  53% 

Marajó 05 03 60% R$ 1.213,00   R$ 17.213,15 1419% 

Caeté 50 80 160% R$ 3.576,00  R$ 5.103,67  143% 

Capim 900 957 106% R$ 1.788,00  R$ 4.391,53  246% 

Tapajós - - - -  -  - 

Tocantins 2.630 842 32% R$ 3.576,00 R$ 46.762,21 1.308% 

Xingu 85 52 61% R$ 3.576,00 R$ 1.661,66    46% 

Total 5.754 5.787 100% R$ 40.000,00 R$ 107.201,89 268% 

Fonte: SIGPLAN 15/12/2021. 

 

 Os gastos lançados nas 09 regiões de integração apresentados na Tabela acima, 

correspondem às atividades realizadas para estimular a intermediação de mão-de-obra, 

como: apresentação e lançamento do Programa 1º Ofício aos municípios e às empresas 

locais parceiras dos SINEs; Participação no Projeto Fábrica, realizando visitas às unidades 

fabris do Estado; Participação no Programa “Alavanca Eldorado”; Reuniões técnicas junto 

aos municípios para tratar da Política de Trabalho, Emprego e Renda na região; 

Participação da inauguração da Usina da Paz; Visitas técnicas à empresa Flamboyant para 

apresentar o Programa 1º Ofício; Participação no Projeto “Parceria pelo Pará” e 

pagamento de colaboradores eventuais aos SINEs. 
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A pandemia que se estendeu por alguns meses no início do ano foi um entrave ao 

avanço da IMO, pela necessidade de fechar postos e reduzir atividades produtivas. Mas, 

no decorrer do ano, a SEASTER conseguiu cumprir as metas programadas, alcançando 

100% do programado, com 4.396 homens e 824 mulheres colocadas até outubro de 2021. 

Salienta-se que os 16% de mulheres contra 84% de homens colocados, explicita uma 

disparidade significativa de desigualdade na preferência e aceitação do mercado, o que 

vem construindo uma dívida de segregação à determinados cargos. 

Quanto ao número de colocados por região, o Gráfico 03 mostra que o melhor 

resultado veio da região do Carajás, onde o SINE conseguiu colocar no mercado cerca 

2.846 trabalhadores, ou 50% do total colocado no Estado. Esses números, refletem o 

desempenho e peso do Setor de Mineração, que se manteve aquecido ante à crise 

sanitária e econômica e à entrada das grandes Redes de Varejo no Estado. Por outro lado, 

região do Marajó foi a que menos inseriu trabalhadores no mercado, com apenas 03 

colocados. 

 

 

Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. Elaboração: NUPLAN/SEASTER. 

 

  Seguem o SINE do Carajás, como os que colocaram mais trabalhadores no 

mercado, os SINES do Capim e Tocantins com 957 e 842 trabalhadores colocados. Quanto 

as metas programadas no OGE, apesar de não terem sido os que mais inseriram 

trabalhadores no mundo do trabalho em 2021, os SINEs das regiões do Araguaia, Guamá, 
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Gráfico 03: Nº de colocados no mercado em comparação a meta 
programada, por região de integração
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Lago Tucuruí e Caeté extrapolaram suas metas previstas de colocados, alcançando 103%, 

287%, 128% e 160%, respectivamente. Já os SINEs do Guajará, Marajó e Xingu não 

alcançaram 65% do que planejaram para 2021, chegando a colocar no mercado apenas 

63%, 60% e 61% de trabalhadores. Ainda assim, o SINE do Guajará foi o 4º que mais 

colocou trabalhadores no mercado, cerca de 418 colocados. O SINE da região do Baixo 

Amazonas, praticamente alcançou suas metas, com 89% colocados. O SINE do Tapajós foi 

definitivamente desativado pelo Governo Federal. O SINE do Xinguara, região do 

Araguaia, continua sob intervenção jurídica, sendo seu atendimento transferido para o 

SINE de Redenção. Os municípios com maior número de colocados foram Canãa dos 

Carajás com 31%, seguido por Parauapebas com 17%, Paragominas com 15%, Barcarena 

com 14% e Belém com apenas 6% do total de colocados. Em Belém, cidade com tradição 

de ser a maior empregadora do Pará, registra-se um baixo desempenho de seu SINE, entre 

outras coisas, em razão do fechamento do Centro de Trabalho e Cidadania da capital. 

Cabe destacar, ainda, os jovens colocados no mercado de trabalho pelo Programa 

1º Ofício. O Quadro 08 mostra que foram colocados no mercado, 269 jovens, sendo 105 

homens e 164 mulheres de 07 regiões do Estado, empregados por 33 empresas parceiras 

do Programa. Dessas, 30 receberam o Selo “Empresa Cidadã”. 

 

Registro fotográfico – PROGRAMA PRIMEIRO OFÍCIO 2021 

 
 

 

Foto 50: 2º Oficina de Avaliação do Programa 
Primeiro Ofício da SEPLAD: Belém. 

Foto 51: Associação Paraense de Supermercados 
adere ao Primeiro Ofício. 
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Quadro 08: Número de jovens colocados por região e empresa contratante. 

EMPRESA PARCEIRAS  
N° DE JOVENS 

CONTRATADOS 
MUNICIPIO REGIÃO 

GENERO 

Masc. Fem. 

CLINICA QUEIROZ 4 Belém  GUAJARÁ - 4 

PARÁ INSDUSTRIA E ALUMINIO 9 Belém  GUAJARÁ 3 6 

BOULEVARD SHOPPING BELÉM 9 Belém  GUAJARÁ 3 6 

PAYSANDU SPORT CLUB 9 Belém  GUAJARÁ 3 6 

CERPA - CERVEJARIA PARAENSE 7 Belém  GUAJARÁ 5 2 

STEAKHOUSE REST. BRASIL S/A 12 Belém  GUAJARÁ 4 8 

TERRAPLENA 12 Belém GUAJARÁ 4 8 

FLAMBOYANT 12 Castanhal GUAMÁ 6 6 

SERABIM GOLD 18 Itaituba  TAPAJÓS 6 12 

CLUBE DO REMO 4 Belém  GUAJARÁ 1 3 

TERRAPLENA 5 Belém  GUAJARÁ 2 3 

KCM - LIMPEZA EIRELI 5 Belém  GUAJARÁ 3 2 

SANECON - CONSTRUÇÃO EIRELI 5 Ananindeua GUAJARÁ 3 2 

MERCÚRIO ALIMENTOS S/A 34 Castanhal  GUAMÁ 9 25 

C. A. ALBUQUERQUE LTDA-ME 5 Eldorado CARAJÁS 3 2 

MUNIZ MOVEIS E SERV. EIRELI 5 Paragominas  CAPIM 3 2 

AÇAÍ PARAENSE – EXPORT. LTDA 14 Benevides GUAJARÁ 8 6 

TERRAPLENA 21 Belém GUAJARÁ 6 15 

ORSI GAS 4 Abaetetuba  TOCANTINS 2 2 

 ESTRELA DO NORTE LTDA 5 Belém  GUAJARÁ 2 3 

SUPERMERCADO BIASI 4 Paragominas  RIO CAPIM 2 2 

DS COM. DE CALÇADOS LTDA 7 Belém GUAJARÁ 4 3 

ESTRELA DO NORTE 4 Belém  GUAJARÁ 1 3 

FRIGOL INDUSTRIA DE CARNE 25 S.F.do Xingu ARAGUAIA 7 18 

TERRAPLENA 2 Santarém B.AMAZONA 1 1 

TERRAPLENA 4 Belém GUAJARÁ 2 2 

PREÇO BAIXO 2 Belém GUAJARÁ 2 1 

PREÇO BAIXO 4 Ananindeua GUAJARÁ 2 2 

PORTUGAL 1 Belém  GUAJARÁ - 1 

FALCÃO E CRUZ 3 Salinas CAETÉ 2 1 

SUPERMERCADO MATEUS 3 Santa Isabel GUAMÁ 2 1 

BANPARA 1 Breves MARAJÓ - 1 

VERBRAS IND. COM.TINTAS LTDA 4 Benevides GUAJARÁ 2 2 

MAIS BARATO 2 Belém GUAJARÁ 1 1 

ECONOMICO 3 Ananindeua GUAJARÁ 1 2 

 33 EMPRESAS 269 - - 105 164 

Fonte: SIGPLAN acessado em 25/11/2020 
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c)  AÇÃO: Apoio às Instituições de Controle Social da Política Trabalho, Emprego e Renda 
     PRODUTO: Instituição Apoiada 
 

A nova sistemática da Área trabalho, de acordo com a Lei nº 13.667, resolução nº 

825 26/03/2019 e resolução nº 852 de 26/03/2020, exige a necessidade de exercer, por 

intermédio de órgão específico integrado à sua estrutura administrativa, a supervisão, 

monitoramento e avaliação das ações e dos serviços atribuídos a política de Trabalho, 

Emprego e Renda. No cumprimento da Lei, a SEASTER instituiu o FET – Fundo Estadual do 

Trabalho e o CETERPA - Conselho Estadual do Trabalho, Emprego e Renda do Pará, que 

irá orientar, monitorar e controlar as ações e orçamentos do FET.  

Para apoiar o CETERPA e o processo de instituição do Conselho da Economia 

Solidária, a SEASTER programou na UG FET o montante orçamentário da ordem de R$ 

20.000,00. Contudo, apenas o CETERPA estava apto a ser apoiado financeiramente em 

2021, dado que o Conselho da Economia Solidária ainda aguarda para sua criação a 

resposta da SECULT e da SEDUC ao Oficio nº 2021/1034640 que solicita a participação 

dessas secretarias na composição do Conselho, juntamente com a SECTET que respondeu 

positivamente ao ofício. 

Apesar do CETERPA contar com 20 mil para apoiá-lo nas suas ações, o mesmo não 

registrou gastos no 1º semestre devido aos protocolos de isolamento social imposto pela 

Pandemia COVID-19, se limitando às atividades administrativas e atendimentos.  

No 2º semestre, além das atividades administrativas citadas, o CETERPA 

demandou as seguintes reuniões ordinárias, ainda sem custos ao erário, cujas pautas 

foram: Reunião para deliberações sobre o Regimento Interno do Conselho que estipulou 

as reuniões ordinárias do CETERPA em períodos Bimestrais, não admitindo reuniões 

ordinárias ou extraordinárias fora dessa decisão; Apresentação do Programa Primeiro 

Ofício; Apresentação do Cronograma de Reuniões e demandas do CETERPA; 

Apresentação do Departamento Intersindical de Estatística e Estudos Socioeconômicos 

(DIEESE), cujo tema foi “A Conjuntura Atual e Mercado de Trabalho” e Apresentação da 

Diretoria de Trabalho e Emprego (DTE), sobre o “Levantamento das atividades do 
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primeiro semestre de 2021: Avanços e perspectivas do SINE”, estando presentes os 

coordenadores do Programa 1º Ofício. 

 

c)  AÇÃO: Inclusão da Pessoa com Deficiência no Mundo do Trabalho 
     PRODUTO: Pessoa Atendida 

 

Com base na Lei nº 8.213 de 1991 denominada “Lei das Cotas”, a SEASTER, por 

meio do CIIC/SINE, buscou assegurar a inclusão da PcD no mundo do trabalho. Para tanto, 

programou orçamento de R$ 20.000,00 para colocar no mercado 300 PcD. A meta foi 

executada em 75% do programado, com 224 colocações de PcD. Mas sem registros de 

gasto orçamentário. 

Em 2021 foram atendidos 2.796 PcD, sendo encaminhados para 400 vagas 

ofertadas por 158 empresas, 2.153 PcD e colocados 224 PcD. Foram 166 homens e 58 

mulheres. As pessoas com deficiência física foram as mais colocadas no mercado, 134 

pessoas, seguida de 41 pessoas com deficiência visual, 40 com deficiência auditiva, 7 com 

deficiência intelectual e 2 com deficiência múltipla.  

Quanto ao grau de escolaridade, 151 tinham o ensino médio completo, 22 o 

ensino fundamental completo, 15 o ensino fundamental incompleto, 15 o ensino superior 

completo, 12 o médio incompleto e 9 o superior incompleto. 

Pela Faixa Etária, 75 estavam entre 34 e 41 anos, 73 entre 42 e 49 anos, 38 entre 

26 e 33 anos,16 estavam entre 18 e 25 anos e 22 entre 50 e 64 anos.  

O setor de serviços foi o que mais contratou, cerca de 118 PcD, seguido do 

Comércio que contratou 41 PcD e da Industria que colocou 39 PcD no mercado. A 

construção civil e os transportes colocaram 10 e 16 PcD, respectivamente. 
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7.3. MANUTENÇÃO DA GESTÃO 

OBJETIVO I: VIABILIZAR A GESTÃO ADMINISTRATIVA DO ESTADO 
 

a) AÇÃO: Abastecimento de Unidades Móveis do Estado 
    PRODUTO: Unidade Abastecida 
 

Tabela 40: Avanço das metas da ação de Abastecimento de Unidades Móveis do 
Estado, por unidade da SEASTER 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

B.Amazonas 2 - - R$ 20.000,00 -    - 

Carajás 1 1 100% R$ 10.000,00 -    - 

Guajará 32 35 109% R$ 270.000,00  R$ 303.299,25  112% 

Total 35 36 102,86%  R$ 300.000,00   R$ 303.299,25  101,10% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
 

Nota: Esta ação trata do pagamento de combustíveis fornecidos à frota de 36 veículos da 

SEASTER, sendo 35 veículos pertencentes à Sede de Belém e 01 veículo pertencente ao 

Abrigo Estadual de Mulheres de Marabá. A SEASTER programou adquirir 02 veículos para 

o Abrigo Estadual de Mulheres de Santarém, meta que não se concretizou. 

 

b) AÇÃO: Operacionalização das Ações de Recursos Humanos 
    PRODUTO: Servidor Remunerado 
 

Tabela 41: Avanço das metas da ação de Operacionalização das Ações de Recursos 
Humanos, por região de integração 

 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 01 01 100%  R$ 61.000,00  -    - 

B.Amazonas 28 28 100%  R$ 935.000,00  -  - 

Carajás 14 14 100%  R$ 421.000,00   -    - 

Guajará 823 742 90%  R$ 36.350.294,00   R$ 35.486.213,30  98% 

Guamá 58 58 100%  R$ 1.973.000,00   -    - 

L.Tucuruí 02 02 100%  R$ 124.000,00   -    - 

Marajó 8 08 100%  R$ 248.000,00   -    - 

Caeté 21 21 100%  R$ 733.000,00  -    - 

Capim 06 06 100%  R$ 248.000,00   -    - 

Tapajós 01 01 100%  R$ 61.000,00  -    - 

Tocantins 09 09 100%  R$ 309.000,00  -    - 

Xingu 06 06 100%  R$ 186.000,00   -    - 

Total 977 896 91,71%  R$   41.649.294,00   R$ 35.486.213,30  85,20% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
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Nota: Esta ação trata do pagamento da Folha de Pagamento dos 896 servidores da 

SEASTER, distribuídos nas 12 regiões do Estado, sendo que na Sede de Belém se concentra 

83% desses servidores. 
 

c) AÇÃO: Concessão de Auxílio Alimentação 
    PRODUTO: Servidor Beneficiado 
 

Tabela 42: Avanço das metas da ação de Concessão de Auxílio Alimentação 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 01 01 100%  R$ 9.600,00   -    - 

B.Amazonas 28 28 100%  R$ 246.800,00   -    - 

Carajás 14 14 100%  R$ 112.000,00   -    - 

Guajará 823 742 90%  R$ 4.616.169,00   R$ 4.960.325,71  107% 

Guamá 58 58 100%  R$ 546.600,00   -    - 

L.Tucuruí 02 02 100%  R$ 19.200,00   -   - 

Marajó 08 08 100%  R$ 76.000,00  -    - 

Caeté 21 21 100%  R$ 201.600,00   -    - 

Capim 06 06 100%  R$ 57.600,00   -    - 

Tapajós 01 01 100  R$ 9.600,00   -    - 

Tocantins 08 09 113%  R$ 76.800,00  -    - 

Xingu 06 06 100%  R$57.600,00   -    - 

Total 976 896 91,80%  R$ 6.029.569,00   R$ 4.960.325,71  82,27% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
 

Nota: Esta ação trata do pagamento em Folha do Auxílio Alimentação dos 896 servidores 

da SEASTER, distribuídos nas 12 regiões do Estado, sendo que na Sede de Belém se 

concentra 83% desses auxílios. 

 

d) AÇÃO: Operacionalização das Ações Administrativas 
    PRODUTO: Contrato Mantido 
 

Tabela 43: Avanço das metas da ação de Operacionalização das Ações Administrativas 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

B.Amazonas - - - -  R$ 2.851,00  - 

Guajará 105 69 66% R$ 10.075.400,00  R$ 9.850.253,97  98% 

L.Tucuruí - - - -  R$ 7.800,00  - 

Marajó - - - -  R$ 5.183,83  - 

Capim - - - -  R$ 785,56  - 

Tocantins - - - -  R$ 9.733,72  - 

Total 105 69 66%  R$ 10.075.400,00   R$ 9.876.608,08  98,03% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
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Nota: Esta ação trata do pagamento de Contratos de Pessoa Física e Contratos de Pessoa 

Jurídica, celebrados junto à SEASTER, tais como: contratos de Locação de Imóveis, 

contratos de Serviços Gerais, contratos Técnicos Operacionais, contratos de Material de 

Consumo, Investimentos, obrigações tributárias, pagamento de sentenças judiciais, entre 

outros. A Sede da Seaster instalada na região do Guajará, concentra 99% dos contratos 

mantidos. 

 

e) AÇÃO: Concessão de Auxílio Transporte 
    PRODUTO: Servidor Beneficiado 
 

Tabela 44: Avanço das metas da ação de Concessão de Auxílio Transporte 

REGIÃO 
Meta Física OGE 2021 Meta Orçamentária OGE 2021 

Progr.  Exec. %  Progr. Exec. %  

Araguaia 01 - -  R$ 3.900,00  -    - 

B.Amazonas 28 11 39%  R$ 105.200,00  -    - 

Carajás 14 12 86%  R$ 52.000,00   -    - 

Guajará 823 817 99%  R$ 640.898,00   R$ 943.529,71  147% 

Guamá 58 26 45%  R$ 218.100,00   -    - 

L.Tucuruí 02 01 50%  R$ 7.800,00   -    - 

Marajó 08 01 13%  R$ 31.200,00   -    - 

Caeté 21 12 57%  R$ 81.900,00   -    - 

Capim 06 02 33%  R$ 23.400,00   -    - 

Tapajós 01 01 100  R$ 9.600,00   -    - 

Tocantins 08 01 13%  R$ 31.200,00  -    - 

Xingu 06 03 50%  R$ 23.400,00  -    - 

Total 976 887 90,88%  R$ 1.228.598,00   R$ 943.529,71  76,80% 
Fonte: SIGPLAN 25/11/2021. 
 

Nota: Esta ação trata do pagamento em Folha do Auxílio Transporte a 887 servidores dos 

896 existentes, distribuídos nas 11 regiões do Estado, sendo que na Sede de Belém se 

concentra 90% desses auxílios. 
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7.4. PROGRAMA GOVERNANÇA PÚBLICA 

 

OBJETIVO I: APRIMORAR O DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS  
 

a) AÇÃO: Capacitação de Agentes Públicos 
    PRODUTO: Agente Capacitado 
 

Nota: Foram programadas para a execução desta ação R$ 100.000,00l para custear cursos 

de capacitação aos servidores da SEASTER. Neste exercício, nenhum agente público foi 

capacitado devido, principalmente, aos protocolos de segurança impostos pela Pandemia 

COVID-19.  

 

OBJETIVO II: PROMOVER A GESTÃO DESCENTRALIZADA  
 

a) AÇÃO: Edição e Publicação dos Atos da Administração Pública 
    PRODUTO: Ato Publicado 

 
Nota: Foram programadas para a execução desta ação R$ 50.000,00 para custear a 

publicação diárias de 1.500 atos da administração pública. Sendo custeado, em 2021, 

1.347 atos ou 90% dos atos programados, a um custo de cerca de R$ 29.266,55l, ou 60% 

do orçamento programado.    

 

a) AÇÃO: Gestão de Tecnologia da Informação e Comunicação 
    PRODUTO: Serviço Realizado 
 
Nota: Foram programadas para a execução desta ação R$ 360.000,00 para custear 24 

contratos de serviços de tecnologia da informação. Sendo executados neste exercício 29 

contratos a um custo de R$ 89.638,20.  
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Final do Relatório 
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